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Resumo 

PARASITAS GASTRINTESTINAIS EM EQUINOS COM APTIDÃO DE TRABALHO E 

DESPORTO NO DISTRITO DE SANTARÉM, PORTUGAL 
 
Este trabalho visa contribuir para uma melhor caracterização da prevalência parasitária no efetivo 
equino de trabalho e desporto proveniente do distrito de Santarém, para além de permitir comparar 
os achados parasitológicos entre aqueles dois grupos, traduzindo-se o mesmo numa mais-valia 
pelo facto de trabalhos sobre parasitas de equinos de trabalho/desporto não serem abundantes a 
nível nacional ou internacional. A amostra estudada contemplou 76 animais distribuídos por 8 
explorações. Destas, 4 englobaram animais cuja aptidão é o desporto (34 animais) e as restantes, 
animais cuja vocação é o trabalho (42 animais). Realça-se que foram incluídos neste último grupo 
os animais envolvidos no toureio equestre, atividade com grande destaque naquela região. A 
maioria dos animais amostrados era da raça Lusitana (34,2%) e Cruzado Português (21,1%), na 
sua maioria machos (69,7%) e com idades compreendidas entre os 3 e os 8 anos (60,6%). As 
amostras fecais recolhidas foram enviadas para o laboratório de Parasitologia e Doenças 
Parasitárias (LPDP) da Faculdade de Medicina Veterinária, Universidade de Lisboa (FMV-UL) e 
submetidas a diversas técnicas coprológicas, nomeadamente, técnica de McMaster, Willis, 
sedimentação natural e coprocultura. O número de ovos por grama de fezes (OPG) médio dos 
animais de trabalho (589), foi superior ao OPG dos animais de desporto (537), não tendo sido 
verificada uma diferença estatisticamente significativa entre os dois grupos mediante realização 
do teste T-student (p=0,831). Existe, para os animais alvo deste estudo, uma correlação negativa 
entre a idade e valor de OPG, com uma tendência para que a gravidade da eliminação de ovos 
esteja inversamente relacionada com a idade do animal. Verificou-se ainda uma associação 
estatisticamente significativa entre o OPG e o sexo feminino, o que poderá ser justificado pela 
média de idades das fêmeas ser inferior à dos machos (5 e 7,5 anos, respetivamente) e pelo facto 
de uma maior proporção de fêmeas ter acesso à pastagem (34,8%, por oposição a 18,9% no caso 
dos machos) o que se traduz, potencialmente, numa maior exposição a formas infetantes 
existentes na pastagem. De acordo com as informações prestadas durante o inquérito 
epidemiológico, os proprietários dos animais de trabalho aplicam em média 2 tratamentos AH (anti-
helmínticos) anuais, enquanto os proprietários dos animais de desporto aplicam em média 3 
tratamentos. Em relação aos resultados das coproculturas, verificaram-se 47 animais positivos 
(61,8%) e 29 negativos (38,2%). Quanto aos géneros e espécies determinados pela identificação 
das L3, diagnosticaram-se nemátodes do género Cyathostomum, s.l., tendo-se registado a sua 
presença em todos os animais com uma coprocultura positiva (61,8%) e uma abundância de 
81,2%. Este género divide-se em 8 morfotipos larvares, sendo, neste estudo, o morfotipo mais 
abundante o tipo A (31,6%), seguido do tipo D (23,8%), C (22,1%), G (19,5%), E (1,4%) e F (0,6%). 
Foram ainda observadas larvas de outros géneros/espécies com as seguintes prevalências: 
Oesophagodontus robustus (6,6%), Triodontophorus spp. (3,9%), Triodontophorus serratus 
(3,9%), Strongylus vulgaris (2,6%), Poteriostomum sp. (2,6%), Craterostomum acuticaudatum 
(1,3%) e Gyalocephalus capitatus (1,3%). Neste trabalho apenas um animal, uma poldra com um 
ano de idade, foi positivo à presença de ovos de Parascaris sp. (prevalência da parascariose nesta 
faixa etária foi de 16,7% com uma prevalência global de 2,6%). Foram ainda detetados pela 
primeira vez em Portugal ovos de Fasciola hepatica num cavalo com 6 anos de idade. O animal 
não exibia qualquer sinal clínico, pelo que os ovos eliminados nas fezes permitiram fazer o 
diagnóstico da infeção através da técnica de sedimentação natural.  
 

Palavras-chave: Cavalos de trabalho e desporto, Parasitas gastrintestinais, estrongilídeos, F. 
hepatica, prevalência, Desparasitação, Anti-helmínticos. 
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Abstract 
GASTROINTESTINAL PARASITISM IN WORKING AND SPORT EQUINES FROM 
SANTAREM, PORTUGAL 
 
This research aims to contribute to a better characterization of gastrointestinal parasitism in sport 
and working equines from Santarem. In addition to allowing the comparison of the parasitological 
findings between those two groups, since there’s a lack of parasitological information regarding 
these two horse groups, both nationally and internationally, besides being of great interest to pursue 
more information at local level. The studied sample included 76 animals spread over 8 farms. Of 
these, 4 encompassed sport animals (34 animals) and the remaining 4, working animals (42 
animals), having been included in the latter group bullfight horses, activity which is the highlight of 
the region. Most of the sampled animals were purebred Lusitano (34,2%) and Portuguese crossed 
(21,1%), mostly males (69,7%) with ages comprising of 3 to 8 years old (60,6%). Collected fecal 
samples were sent to the laboratory of Parasitology and Parasitic Diseases (LPDP) at the Faculty 
of Veterinary Medicine, University of Lisbon (MV-UL) and subjected to various coprologic 
techniques, namely, McMaster technique, Willis flotation, natural sedimentation and faecal culture. 
Working horses showed an average higher EPG (eggs per gram of feces) (589) compared to sport 
horses (537), however has not been verified a statistically significant difference between these two 
groups according to the T student test (p = 0.831). Age is negatively correlated with EPG, with a 
tendency for the severity of egg shedding being inversely related to the animal’s age. There was 
also a statistically significant association between EPG and female gender, which may be explained 
by the fact average females are younger than males (5 and 7,5 years old, respectively) and that 
females in a higher proportion than males have access to pasture and face an increased risk of 
being exposed to infective forms (34,8% of females compared to 18,9% of males). According to the 
information provided by owners in the epidemiological survey, working animals are dewormed on 
average 2 times per year, and sport animals 3 times per year. Faecal cultures were also performed 
to identify L3and 47 animals in this study were positive (61,8%) and 29 were negative (38,2%). The 
most abundant larvae found belonged to the Cyathostomum sensu latum genus, present in all of 
the positive fecal cultures, registering an abundance of 81,2%. This genus is divided into 8 larval 
morphotypes, and in this study, the most abundant morphotype was type A (31,6%), followed by 
the type D (23,8%), C (22,1%) G (19,5%), E (1,4%) and F (0,6%). Were also observed several 
other larvae, namely Oesophagodontus robustus (6.6% of abundance), Triodontophorus spp. 
(3.9%), Triodontophorus serratus (3.9%), Strongylus vulgaris (2.6%), Poteriostomum sp. (2.6%), 
Craterostomum acuticaudatum (1.3%) and Gyalocephalus capitatus (1.3%). In this research only 
one animal, a filly with one-year-old, was positive for the presence of ascarid eggs (with an overall 
prevalence of 1,3% and a prevalence of 16,7% in juvenile horses) It was also detected for the first 
time in Portugal Fasciola hepatica eggs in a 6 years old horse. The animal did not exhibit any 
clinical signs, being the eggs eliminated in the faeces by adult stages in the liver, allowing the 
diagnosis of infection by natural sedimentation technique. 
 
 
Keywords: Sport and working Horses, Gastrointestinal Parasites, strongyles, F. hepatica, 
prevalence, Deworming, Anthelmintics.  
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1. Atividades desenvolvidas durante o estágio 
curricular 
O mestrado integrado em Medicina Veterinária integrou a realização de um estágio curricular 

e uma dissertação. O estágio curricular decorreu sob orientação do Professor Doutor Luís 

Madeira de Carvalho e do Dr. Manuel Lamas entre 18 de Fevereiro de 2016 e 9 de Agosto de 

2016 na área de clínica e sanidade de pequenos animais e equinos. 

 

1.1. Clínica do Almargem 

Até 16 de Abril de 2016 o estágio curricular englobou o diagnóstico de diversas doenças e 

patologias em equinos (figura 1) e respetivo tratamento, bem como, ações de profilaxia, 

tarefas essas desempenhadas na região do Ribatejo, Alentejo e Algarve.  

Entre outras atividades, foi efetuada a colheita de sangue, tratamento de lesões (figura 2), 

realização de exames radiográficos às articulações do esqueleto apendicular, atos de 

desparasitação interna, vacinação, dentisteria (figura 3) e ozonoterapia (figura 4). A 

ozonoterapia é uma terapia inovadora complementar à medicina tradicional, pelo facto do 

zono apresentar as seguintes ações terapêuticas: potente anti-inflamatório, imunomodulador, 

antioxidante, estimulante do metabolismo celular e energético para além de ação bactericida, 

fungicida e viricida.  

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 1 - Atividades desenvolvidas durante o 
estágio curricular na clínica de equinos (original). 

Figura 2 - Tratamento ferida após rotura de 
abcesso (cortesia de Dr. Manuel Lamas). 
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1.2. South Lincs Vet Group 

O estágio em pequenos animais foi realizado em Lincolnshire, Inglaterra onde foi possível 

desenvolver a prática cirúrgica, nomeadamente no que diz respeito a cirurgias eletivas simples 

como castrações e esterilizações em canídeos e felídeos (figura 5). Foi ainda possível assistir 

a consultas (figura 6), participação na discussão de casos, interpretação de resultados 

laboratoriais, monitorização de animais internados (figura 7 e 8), realização de “checkup” pré-

cirúrgicos (figura 9), destartarizações (figura 10), administração de tratamentos (figura 11), 

vacinações e desparasitações. 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Ato de dentisteria (cortesia de Dr. Manuel 
Lamas). 

Figura 4 - Aplicação direta de ozonoterapia em 
ferida pútrida (cortesia de Dr. Manuel Lamas).

Figura 5 - Felídio sedado, 
previamente à sua castração 
(cortesia de South Lincs Vet Group). 

Figura 6 - Boa constrictor (jibóia) levada a consulta devido a 
dificuldades de ovopostura (cortesia de South Lincs Vet 
Group). 



3 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 - Monitorização do recobro após amputação 
de membro posterior direito (cortesia de South Lincs 
Vet Group). 

Figura 8 - Monitorização de animal internado 
motivado por anorexia (cortesia de South 
Lincs Vet Group). 

Figura 9 - Monitorização pré-anestésica de furão 
(cortesia de South Lincs Vet Group). 

Figura 10 - Ato de destartarização canina 
(cortesia de South Lincs Vet Group). 

Figura 11 - Aplicação de pensos (cortesia de South Lincs Vet Group). 
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1.3. Laboratório de Parasitologia e Doenças Parasitárias 

(FMV-UL) 

O estágio que decorreu no Laboratório de Parasitologia e Doenças Parasitárias da FMV-UL 

teve como objetivo o processamento das amostras fecais de equinos colhidas durante a parte 

prática do nosso Projeto e inseriu-se no âmbito do trabalho de investigação da dissertação de 

mestrado.  

Foram desenvolvidas várias técnicas coprológicas, entre as quais destacamos: método de 

McMaster (para determinação de OPG), método de flutuação (pela técnica de Willis), 

sedimentação natural e método de coprocultura em copo descartável pela técnica de Roberts 

& O’Sullivan. Nesta última técnica, procedeu-se à contagem e identificação das larvas 

infectantes de 3º estádio (L3) obtidas após cultura fecal.  
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2. Introdução 
Os equinos são Ungulados que pertencem à ordem Perissodactyla (animais que se apoiam 
apenas no 3º dedo), família Equidae, género Equus e espécie Equus caballus. As primeiras 

evidências do contacto entre o Homem e esta espécie surgiram há aproximadamente entre 

15.000 a 20.000 anos, como são reveladoras as pinturas rupestres existentes em grutas de 

França, Espanha e inclusivamente Portugal, destacando-se as grutas de Pech Merle, 

Lascaux, Altamira, Vila Nova de Foz Côa e Escoural. No entanto sabe-se que o cavalo já era 

caçado pelo Homem como fonte de alimento há cerca de 300.000 anos (Monteiro,1983; 

Gersão, 2010; Reis, 2011). No entanto, nos dias de hoje ainda não é conhecido com exatidão 

quando e onde ocorreu efetivamente a domesticação desta espécie, porém, achados 

arqueológicos resultantes da descoberta da civilização Al-Maqar na península Arábica, 

situam-na naquele local há cerca de 9 mil anos atrás (al-Ghabban, 2013).  

No ano de 2011 existia no mundo uma população equina estimada em 58,5 milhões de 

animais (Food and Agriculture Organization of the United Nations [FAO], 2013). Porém, entre 

2009 e 2011, ocorreu globalmente um declínio anual de aproximadamente um milhão de 

equinos. A Europa acompanhou aquela tendência e no “velho continente” verificou-se um 

decréscimo de 6,3 para 5,8 milhões de animais durante aquele período (FAO 2013). Esse 

decréscimo poderá eventualmente ser justificado pela grave crise económica e recessão 

vividas nos últimos anos na maioria dos países, particularmente na Europa. Especificamente 

em Portugal, e no período compreendido entre 1989 e 2009, verificou-se uma trajetória de 

crescimento do efetivo equino de 12% e uma diminuição de 60% do efetivo asinino e muar 

(Melo-Franco, 2014). A nível nacional tal poderá ter resultado, por um lado, da modernização 

das técnicas agrícolas e por outro, pela importância crescente e renovada atribuída a esta 

espécie animal, com destaque para a sua vocação desportiva e lúdica. Desde a Antiguidade 

Clássica que o Homem utiliza o cavalo para variados fins, nomeadamente, como fonte de 

alimentação, caça, meio de transporte, guerra, fonte de tração para o trabalho agrícola, entre 

outros. Efetivamente, em muitos países, particularmente nos menos desenvolvidos, a maioria 

dos cavalos ainda é utilizada para fins de tração e trabalho, desempenhando um papel 

fundamental para a subsistência daquelas populações. Atualmente, o principal papel do 

cavalo no mundo desenvolvido passa pela sua utilização para fins lúdicos ou desportivos, o 

que resulta das suas magníficas características, nomeadamente, inteligência, capacidade de 

aprendizagem, nobreza, agilidade, força e velocidade, características muito apreciadas pelo 

público em geral. Por essa razão, nas últimas décadas em Portugal, o cavalo, que sempre se 

assumiu como uma figura de destaque no toureio equestre, tem vindo gradualmente a assumir 

uma importância desportiva crescente, com cavaleiros portugueses a distinguirem-se em 

provas de envergadura internacional. Como seria de esperar, a produção equina em Portugal 

tem acompanhado esta mudança de paradigma, fruto da melhoria económica sentida pela 



6 
 

grande maioria dos portugueses nas décadas de 1980/90, pós entrada na então Comunidade 

Económica Europeia. Muitas explorações coudélicas passaram, assim, a ter como principais 

objetivos a criação de animais aptos à finalidade desportiva e/ou lúdica (Madeira de Carvalho, 

2006a). Neste sentido, o sistema de pastoreio tornou-se invariavelmente mais intensivo e com 

um maior encabeçamento animal (Monteiro, 1983; Madeira de Carvalho, 2006b).  

Enquanto atletas de alta competição, resultante das suas “novas funções”, o principal objetivo 

do maneio destes equinos deve focar-se na maximização do seu rendimento físico, forjado no 

seu potencial genético e aperfeiçoado ao longo de várias centenas de anos! Nesse sentido, 

estes animais têm que se apresentar na sua máxima plenitude e num ótimo estado de saúde, 

de forma a conseguir corresponder às expectativas de toda a indústria envolvida, quer nas 

provas desportivas, quer no toureio equestre. Dentro das doenças e respectivas patologias 

que podem afetar o rendimento destes animais, encontram-se as infeções parasitárias. Este 

trabalho surgiu efectivamente da necessidade de um melhor controlo das parasitoses em 

animais submetidos a stress físico e emocional, como é o caso dos equinos de trabalho e 

desporto e pela escassez de informações parasitológicas a nível mundial no que diz respeito 

a estes dois grupos de animais.  

Os equinos são hospedeiros exclusivos de dezenas de espécies diferentes de endoparasitas, 

sendo aqueles a ameaça mais frequente à sua saúde e bem-estar, particularmente dos 

indivíduos mais jovens (Madeira de Carvalho, 2006a). Virtualmente todos os cavalos, 

especialmente aqueles com acesso às pastagens, experienciam algum grau de parasitismo 

contínuo, contudo e na maioria dos casos, hospedeiro e parasita coexistem de forma mais ou 

menos equilibrada (Reinemeyer & Nielsen, 2009b; Nielsen, 2012a; Reinemeyer & Nielsen, 

2013). Por esse motivo, poucas parasitoses se manifestam sistemicamente em animais com 

um bom maneio (Reinemeyer & Nielsen, 2009b) e contrariamente às bactérias e vírus, na 

generalidade dos casos, os helmintes não conseguem amplificar a sua população no 

hospedeiro, pois um nemátode infetante resulta apenas num parasita adulto maduro. 

Consequentemente, a maioria das doenças parasitárias é o resultado do número de parasitas 

presentes, embora a severidade dos sinais clínicos possa ser modulada por situações como 

malnutrição, coexistência de outras doenças ou outros fatores concomitantes geradores de 

stress (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). O objetivo de um controlo parasitário de sucesso não 

passa, por isso, pela erradicação da carga parasitária, mas sim pela manutenção desta abaixo 

de níveis que possam causar doença ou diminuição da performance do animal (Madeira de 

Carvalho, 2006a; Nielsen, 2012a). Informações respeitantes à prevalência das parasitoses 

provocadas por nemátodes gastrintestinais são, por isso, cruciais para o desenvolvimento e 

monitorização de estratégias de controlo. Apesar disso, nem sempre é dada a devida 

relevância aos parasitas gastrintestinais, já que os produtores depositam a sua confiança na 

eficácia do esquema de controlo parasitário que aplicam sem o confirmar (Reis, 2011), o que 

promove uma perpetuação dos parasitas nas populações equídeas (Madeira de Carvalho, 
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2006a) e pode agravar ainda mais a resistência AH verificada para certas classes de 

fármacos. Por este motivo, na atualidade nenhuma classe de anti-helmínticos (AH) pode ser 

considerada uma escolha sempre eficaz a 100% para o controlo dos nemátodes que 
parasitam o cavalo (Madeira de Carvalho, 2001; Kaplan, 2002; Kaplan et al., 2004c; Traversa, 

2010; Molento, Nielsen & Kaplan, 2012; Reinemeyer & Nielsen, 2013) e o futuro maneio da 

totalidade do espectro parasitário que assola esta espécie de hospedeiro terá que assentar 

no desenvolvimento de abordagens sustentáveis que não dependam exclusivamente do 

tratamento químico (Reinemeyer, 2009a). 

 

3. Revisão bibliográfica 
 

3.1. Família Strongylidae. Subfamília Cyathostominae 

Os nemátodes da família Strongylidae são os parasitas mais importantes dos equinos pela 

sua ubiquidade, prevalência e patogenicidade, encontrando-se repartidos pelas subfamílias 

Strongylinae ou grandes estrongilídeos, e Cyathostominae, constituída pelos ciatostomíneos 

ou pequenos estrongilídeos (Madeira de Carvalho, 2006a; Lichtenfels, Kharchenko & Dvojnos, 

2008). 

 

3.1.1. Identificação e diagnóstico 
 
Esta subfamília compreende mais de 50 espécies, sendo o género Cyathostomum o género-

tipo e inclui parasitas do intestino grosso, particularmente do cego e cólon ventral de equinos, 
asininos e zebras (Steinbach et al., 2006; Kaplan & Nielsen, 2010). 
O seu diagnóstico tem por base os sinais clínicos exibidos pelo animal, assim como a 

presença de ovos do tipo “estrongilídeo” nas fezes, cujas dimensões microscópicas atingem 

32-56 x 53-105μm. Esses ovos apresentam uma forma oval ou elipsoide e uma mórula com 

oito blastómeros no seu interior. A sua identificação ao nível do género só e possível após a 

realização de uma coprocultura (Bowman, 2009). 
Macroscopicamente, os machos adultos apresentam uma bolsa copuladora e um 

comprimento compreendido entre os 4 e os 13 mm, enquanto as fêmeas têm um comprimento 

que pode variar entre 5 e os 17 mm. A coloração das formas adultas pode variar entre o branco 
e o vermelho escuro (Lyons, Drudge, & Tolliver, 2000a; Pierezan, et al., 2009). 
Estes parasitas são histófagos, apresentando uma cápsula bucal cilíndrica bem desenvolvida 

ou em forma de anel, com coroas radiadas ou lamelares externas e internas (Hummelinck, 

1946; Urquhart, Armour, Duncan, Dunn & Jennings, 1998; Madeira de Carvalho, 2006a; 

Bowman & Georgi, 2008; Lichtenfels et al., 2008). A diferenciação entre espécies é feita 
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justamente com base nas características da cápsula bucal e das coroas lamelares. 
De acordo com Madeira de Carvalho, Fazendeiro & Afonso-Roque (2004; 2007a; 2008c) as 

suas L3 exibem dimensões compreendidas entre 773 a 886 μm. 

A identificação das formas larvares infetantes L3 de estrongilídeos de equinos é 

extremamente importante para estudos biológicos e epidemiológicos e embora a técnica de 

identificação seja relativamente fácil, existe alguma falta de informação respeitante à sua 
morfologia e biologia (Madeira de Carvalho et al., 2008c). Sabe-se, contudo, que alguns dos 

morfotipos de L3 de ciatostomíneos (nomeadamente os do tipo A) têm origem em espécies 

mais prevalentes e resistentes aos AH, pelo que a sua identificação assume, por isso, extrema 

importância (Madeira de Carvalho et al. 2008c). 
 
3.1.2. Prevalência 
 
Os ciatostomíneos são o grupo parasitário mais prevalente no cavalo (Matthews, Hodgkinson, 
Dowdall & Proudman, 2004; Pilo et al., 2012; Carstensen, Larsen, Ritz & Nielsen, 2012), 

particularmente em explorações onde um tratamento AH regular está instituído (Kornaś et al., 

2009). Os pequenos estrongilídeos constituem cerca de 95-100% da carga parasitária 

gastrintestinal naquela espécie animal (Love, Murphy & Mellor, 1999; Lyons, Tolliver & Drudge, 

1999; Nielsen, 2012a) e também em estudos portugueses estão reportadas prevalências 
superiores a  80% de larvas do género Cyathostomum sensu latum nos trabalhos de Madeira 

de Carvalho (2001), Costa, (2011), Frouco (2011), Reis (2011), Lopes (2013) e Melo-Franco 

(2014). 
 

3.1.3. Ciclo biológico 
 
O seu ciclo biológico engloba uma fase endógena e uma fase exógena. As L3 eclodem a partir 

dos ovos num período correspondente a duas semanas, migrando das fezes para as 

pastagens, tornando-se os animais infetados mediante a ingestão de larvas infetantes (L3) 

provenientes das ervas de pastagens, água ou forragem contaminadas. Durante as épocas 

de pastagem existem duas fontes de infeção, uma constituída por larvas infetantes que se 

desenvolveram na estação anterior e que sobreviveram ao período de Inverno e outra 

constituída por L3 eliminadas por equinos no período de pastagem corrente, geralmente na 

Primavera (Craig, 1999). A taxa de infeção está relacionada com a pluviosidade e a 

temperatura. A chuva desempenha um papel relevante no fornecimento HR (Humidade 

Relativa) necessária à migração das larvas para zonas de pastagem onde possam ser 
ingeridas pelos equinos (Bezerra et al., 2007). Paralelamente, também a temperatura 

desempenha um papel fulcral, pelo que a sobrevivência das larvas será reduzida durante os 
meses mais quentes e prolongada durante os meses mais frios. De acordo com Bezerra et 

al., (2007), tal dever-se-á ao facto de temperaturas mais elevadas acelerarem o metabolismo 
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das larvas, conduzindo a uma rápida depleção das suas reservas energéticas e limitando a 

sua capacidade de migração. Contudo, se as larvas se mantiverem no bolo fecal, apesar do 

seu desenvolvimento ser retardado, a sua sobrevivência será prolongada, possivelmente pelo 

facto do bolo fecal se manter intacto durante mais tempo, protegendo dessa forma os ovos e 
as larvas (Bezerra et al., 2007). As temperaturas que permitem a eclosão de L1 a partir de 

ovos variam entre os 10ºC e os 30ºC, com uma temperatura ótima de 25ºC (Medeiros, 2012). 

De acordo com Christensson e Osterman (2009), a eclosão pode ser elevada nos meses de 

Verão, contudo temperaturas elevadas não são ideais para o desenvolvimento larvar. 

Ao chegarem ao intestino delgado, devido a alterações no equilíbrio ácido-base e à atividade 

de algumas enzimas, as L3 perdem a sua bainha e adquirem a designação de larvas iniciais 

de terceiro estádio (LI3), podendo iniciar, assim, a fase parasitária (Reinemeyer & Nielsen, 
2013). As LI3 ao atingirem as glândulas de Lieberkühn penetram na mucosa, ou menos 

frequentemente na submucosa intestinal, promovendo a formação de quistos. Estes últimos 

resultam do sequestro de LI3 no interior de uma cápsula fibrosa em resultado de uma resposta 

imunitária ou inflamatória do hospedeiro. Este estádio larvar (LI3) pode ser temporário, 
podendo a larva evoluir diretamente para o estádio LT3 e L4 (Kornaś et al., 2009) ou, em 

certas circunstâncias, persistir por longos períodos de tempo num fenómeno designado por 

hipobiose. Quando as condições são favoráveis não ocorre hipobiose e as LI3 evoluem para 

larvas tardias de terceiro estádio (LT3) e, de seguida, para larvas de quarto estádio (L4). Estas 

últimas ruturam o quisto, passando para o lúmen intestinal, onde continuam o seu 

desenvolvimento e passam a ser designadas por larvas tardias de quarto estádio (LT4). 

Segue-se uma última muda até L5, amadurecimento e estádio adulto (Corning, 2009; 

Reinemeyer & Nielsen, 2013). Fenómenos de hipobiose podem verificar-se em mais de 90% 

da população de ciatostomíneos enquistada (Reinemeyer, 1986), e resultam da presença de 

condições ambientais adversas ou da elevada densidade populacional de nemátodes que 

diminuem o espaço e/ou a quantidade de nutrição disponível (Kaplan & Matthews, 2004b; 

Reinemeyer & Nielsen, 2009b). A interrupção do desenvolvimento larvar consiste, assim, 

numa fase durante a qual as larvas não se movimentam nem se alimentam, diminuindo a sua 

atividade metabólica, e assume uma particular significância na epidemiologia dos 
ciatostomíneos (Schankova et al., 2014).  

Duas circunstâncias possibilitam a emergência larvar, são elas: a ação de certos 

desparasitantes e o efeito de condições climáticas favoráveis. No último caso, a libertação 

num clima temperado ocorre geralmente no final do Inverno e princípio da Primavera 

(Baudena, 2003; Tamzali & Birague, 2006; Sellon & Long, 2014). Deste modo, os níveis de 

contaminação larvar nas pastagens aumentam consideravelmente durante a fase de 

Primavera/Verão, isto é, quando as condições são ótimas para o desenvolvimento de ovos no 

exterior (Bowman, 2008; Sellon & Long 2014). A libertação larvar a partir do quisto é então 

acompanhada pela eliminação de produtos de secreção que se tinham acumulado por um 
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período compreendido entre semanas a dois anos (Reinemeyer & Nielsen, 2009b), e resultam 

numa inflamação local intensa, caracterizada por congestão, edema e saída de proteínas 

plasmáticas para o lúmen intestinal. Esta lesão focal pode ocorrer no intestino grosso do típico 

cavalo de pastagem, em centenas de locais da víscera e diariamente, sendo a lesão apesar 

de discreta, cumulativa (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). 

O período Pré-patente (PPP) é de dois a três meses, embora possa ser superior devido à 

existência do referido fenómeno de hipobiose (Payne & Carter, 2007).  

 

3.1.4. Fisiopatologia 
 

Apesar das formas adultas presentes no lúmen intestinal serem consideradas em geral 

benignas, a emergência simultânea de larvas enquistadas a partir da mucosa causa uma 

síndrome designada por ciatostominose. A mesma é caracterizada por uma tiflo-colite 

generalizada, enteropatia com perda de proteína, diarreia aquosa profusa e um prognóstico 
reservado (Mair, de Westerlaken, Cripps & Love, 1990; Love, et al., 1999; Tamzali & Birague, 

2006; Sellon & Long, 2014; Reinemeyer, Prado & Nielsen, 2015). Esta síndrome é 

particularmente importante pela sua elevada taxa de morbilidade, assim como pela 

mortalidade que pode ocasionar em equinos (até 50%) (Corning, 2009).  
 

3.1.5. Sinais clínicos 
 

A infeção por ciatostomíneos pode exibir duas manifestações clínicas, isto é, ciatostominose 

do tipo I (“Ciatostominose de Primavera/Verão”) e ciatostominose do tipo II (“Ciatostominose 

larvar” ou de Inverno) (Bowman, Lynn, Eberhard & Alcaraz, 2006). A “ciatostominose de 

Primavera” é pouco exuberante e caracteriza-se por perda de peso e episódios de diarreia, 

por vezes alternada com episódios de copróstase, com carácter estival. Deve-se à 

acumulação progressiva de larvas enquistadas e de adultos como resultado de 

desparasitações pouco eficazes (Medeiros, 2012; Melo-Franco, 2014). Nestas circunstâncias 

há má absorção de nutrientes, baixo índice de conversão alimentar e um elevado grau de 

morbilidade, que pode assumir características crónicas durante o Outono/Inverno (Monahan, 

2000). 
A ciatostomínose larvar, é típica do final do Inverno e início da Primavera, sendo uma 

consequência da interrupção sincronizada das larvas enquistadas e ocorre na sequência de 

um tratamento AH eficaz face aos estádios luminais, razão pela qual não é detetada uma 
eliminação de ovos (Love et al., 1999; Monahan, 2000). O quadro clínico que lhe é associado 

caracteriza-se por diarreia, por vezes líquida, pirexia, edema subcutâneo, diminuição de peso 

e por vezes cólica (Reinemeyer, Smith, Gabel & Herd, 1986; Uhlinger, 1993; Smets, Shaw, 
Deprez & Vercruysse, 1999; Love et al., 1999; Lyons et al., 2000a; Swiderski & French, 2008; 
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Melo-Franco, 2014). Contudo, quando presentes em pequenos números, os ciatostomíneos, 
podem originar apenas uma infeção assintomática (Klei & Chapman, 1999; Love et al., 1999; 

Corning, 2009). 

 

3.1.6. Tratamento 
 

A ciastominose não responde favoravelmente ao tratamento AH e pode, em certas 

circunstâncias, tornar-se fatal (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). A eficácia da abordagem 

farmacológica tem vindo a ser comprometida nas últimas décadas pela resistência crescente 

dos ciatostomíneos a várias classes de AH (Kaplan, 2002; Kaplan, 2004a; Traversa, 2008a; 

Peregrine, Molento, Kaplan & Nielsen, 2014). 

Consoante a altura do ano em que os tratamentos AH são administrados, diferentes estádios 

do ciclo biológico parasitário podem ser controlados (tabela 1). 

 

Outono/Inverno Primavera/Verão 

Formas larvares Formas adultas 

Tabela 1 - Alturas do ano em que AH deve ser administrados de acordo com as fases do ciclo biológico 
parasitário que se pretendem eliminar (adaptado de Lloyd,1998). 

 

Para os vários AH, o Teste de Redução da Contagem de Ovos Fecais (TRCOF) raramente 

atinge valores superiores a 70-80%, pelo que é recomendável que a desparasitação seja 

efetuada em Março/Abril e repetida em Setembro/Outubro, de forma a evitar episódios de 

ciatostominose larvar (Medeiros, 2012). 

Apenas dois tratamentos com AH são considerados eficazes para o tratamento de larvas 

enquistadas, incluindo a Moxidectina (MOX) em gel oral (0.4 mg/kg) numa administração 

única e o Febendazol (FBZ) em pasta oral (10 mg/kg) durante cinco dias consecutivos (Xiao, 

Herd & Majewski,1994; Duncan, Bairden & Abbott, 1998).  
 

3.1.7. Maneio 
 

Um aspeto da biologia dos estrongilídeos que não terá sofrido alterações nas últimas quatro 
décadas, de acordo com Reinemeyer et al., (2015), consiste na prevalência de 

Cyathostominae em equinos com algum grau de gestão antiparasitária. Uma agravante 

consiste na recente diminuição da eficácia das Lactonas Macrocíclicas (LM), reportada 

globalmente, e que constitui uma ameaça à saúde e bem-estar de equinos em muitos países 
(Molento, Antunes, Bentes & Coles 2008; Traversa et al., 2009). Neste sentido, deve ser 

assegurado o envolvimento médico-veterinário no diagnóstico e monitorização da carga 

parasitária para além da tomada de decisão de quando aplicar tratamento e que AH deve ser 
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administrado (Carstensen et al., 2012). 

 

3.2. Família Strongylidae. Subfamília Strongylinae  

Esta subfamília integra 14 espécies distribuídas por cinco géneros, nomeadamente: 
Strongylus, Triodontophorus, Craterostomum, Oesophagodontus e Bidentostomum. Os 

nemátodes dos géneros Strongylus e Triodontophorus também são conhecidos como grandes 

estrongilídeos. 

 

3.2.1. Strongylus vulgaris 
 
Fazem parte do género Strongylus, as espécies Strongylus vulgaris, S. edentatus, S. equinus 

e S. asini. 

 
3.2.1.1. Identificação e diagnóstico 

Os nemátodes da espécie Strongylus vulgaris são considerados os parasitas mais 

patogénicos entre os grandes estrongilídeos (Drudge, 1979; Kornaś et al., 2009; Nielsen et 

al., 2012a). O estádio adulto pode atingir um comprimento de 1,5 a 2,5cm e exibe 2 dentes 
arredondados em forma de orelha (Lichtenfels et al., 2008). São parasitas vermelho-escuros 

com cápsula bucal bem desenvolvida, tendo os machos uma bolsa copuladora proeminente. 

A identificação microscópica é baseada na presença, tamanho e formato dos dentes na base 

da cápsula bucal. Vários estudos revelaram alterações nos parâmetros sanguíneos e 
bioquímicos como consequência da infeção por S. vulgaris, incluindo diminuição dos glóbulos 

vermelhos, hematócrito, proteínas séricas totais e um aumento dos glóbulos brancos (Drudge 
et al., 1966b; Amborski, Bello, Torbert, 1974; Duncan & Pirie, 1975; McCraw & Slocombe, 

1976; Patton & Drudge, 1977). Não foram encontradas, porém, alterações nos marcadores 
renais ou hepáticos e de acordo com Pilo et al., (2012) o valor de diagnóstico da parasitose 

com base na hematologia é muito baixo, como previamente constatado por Drudge et al., 

(1966b). Alguns autores têm desenvolvido esforços substanciais no desenvolvimento de 
análises serológicas para deteção de IgG (T), anticorpos específicos para S. vulgaris, contudo, 

a reação cruzada com outras espécies de nemátodes provoca uma diminuição da sua 

especificidade (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Foi também desenvolvida e validada uma 

técnica rPCR capaz de detetar e semiquantificar o referido estrongilídeo mediante extração 
de DNA (Nielsen et al., 2008), tendo sido concluído que a mesma apresenta, potencialmente, 

maior sensibilidade enquanto teste de diagnóstico comparativamente à cultura larvar. 

 
3.2.1.2. Prevalência 

Devido ao potencial patogénico deste parasita, nomeadamente o seu papel na cólica equina, 
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o mesmo foi inicialmente identificado como o principal alvo de controlo parasitário no cavalo 

(Drudge & Lyons, 1966a). A adoção de estratégias de controlo permitiu uma redução 
dramática da sua prevalência para valores na ordem dos 5% (Lloyd et al., 2000; Earle, Kington 

& Coles, 2002; Matthee, Krecek, Milne, Boshoff & Guthrie, 2002b; Boxell, Gibson, Hobbs & 
Thompson, 2004; Pilo et al., 2012) e por esse motivo, muitos autores acreditam 

presentemente que S. vulgaris perdeu a sua importância epidemiológica (Love et al., 1999; 

Boxell et al., 2004; Hinney et al., 2011). No entanto, a redução do número de desparasitações 

devido à crise económico-financeira ou à implementação de regimes de desparasitação 

selectiva, podem fazer aumentar a sua prevalência e consequentemente as suas 

repercussões patológicas.  

No seu estudo, Madeira de Carvalho (2001) constatou uma prevalência de 4,3% e Lopes 

(2013) uma prevalência de 1,19%. Estes baixos resultados estão também de acordo com os 

obtidos por outros autores (Nielsen, et al., 2010; Kuzmina, et al., 2011). 

 

3.2.1.3. Ciclo biológico 

Os cavalos infetam-se através da ingestão de L3 infetantes existentes no ambiente. As larvas 

invadem a submucosa do intestino delgado onde sofrem uma muda para L4. Estas penetram 

nas arteríolas locais e migram até a artéria mesentérica cranial (AMC) e, embora este local 
anatómico não seja o destino exclusivo das migrações de S. vulgaris é, contudo, o local de 

maior acumulação larvar e das lesões intravasculares mais dramáticas (Reinemeyer & 

Nielsen, 2009b). As larvas permanecem naquele local por quatro meses, período durante o 

qual sofrem nova muda para L5, regressando posteriormente ao ceco via corrente sanguínea. 

Quando atingem um determinado tamanho e já não podem seguir nas artérias, originam 

nódulos na parede do ceco e cólon, cuja rotura liberta os jovens adultos no lúmen intestinal. 

Após 6 semanas de maturação atingem a maturidade sexual e as fêmeas iniciam a eliminação 

de ovos (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). O PPP é de 6-7 meses (Urquhart et al., 1998). 

 

3.2.1.4. Fisiopatologia 

As larvas presentes no interior da AMC causam uma arterite local severa, caracterizada pela 

formação de trombos intraluminais, hipertrofia da camada média e alargamento externo da 
sua raiz (AMC). A maioria das larvas é encontrada nos grandes ramos da AMC (Pilo et al., 

2012), apesar de poderem localizar-se junto à inserção da aorta no ventrículo esquerdo, nas 

artérias renais e nas artérias ilíacas, internas e externas (Melo-Franco, 2014). A coagulação 

ativa enquanto a larva está presente no interior da artéria é responsável pela ocorrência de 

um complexo designado por cólica trombo-embólica (Enigk, 1950; Duncan & Pirie, 1975; 

Reinemeyer & Nielsen, 2009b). O mesmo resulta da libertação do material trombótico, 

conduzido pela corrente sanguínea, o que eventualmente oblitera pequenas artérias ou 
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arteríolas (Enigk, 1950). Isto origina fenómenos de isquémia e necrose do segmento intestinal 

correspondente e que se pode acompanhar de endotoxémia e morte do animal (Enigk, 1950; 

Duncan & Pirie, 1975; Nielsen, Vidyashankar, Olsen, Monrad & Thamsborg, 2012b). A cólica 

é, nessas circunstâncias, uma consequência iminente e a sua gravidade depende da extensão 

do bloqueio da rede vascular e da capacidade de se estabelecer circulação colateral por meio 

de anastomoses (Melo-Franco, 2014). Apesar de ser pouco frequente, podem ocorrer 

verdadeiros aneurismas com dilatação e diminuição da espessura da parede arterial, 

especialmente em animais que sofreram uma infeção crónica repetida (Reinemeyer & Nielsen, 

2009b). 
 

3.2.1.5. Sinais clínicos 

Frequentemente os cavalos demonstram sinais como rebolar e sudação em resultado de dor 

abdominal, estados febris, letargia, elevadas frequências cardíacas, hipermotilidade intestinal 

e choque cardiovascular (Enigk, 1950; Drudge et al., 1966a; Duncan & Pirie, 1975; Greatorex, 

1977; Drudge, 1979; Nielsen et al., 2012b). A morte é um desfecho comum em muitos dos 

casos e infeções com mais de 750 larvas infetantes são, segundo Reinemeyer e Nielsen 

(2009b), invariavelmente fatais. Quando as larvas estão presentes na AMC as lesões 

caracterizam-se por um infiltrado linfo-plasmocítico associado à presença de macrófagos e 

eosinófilos. As reações causadas pelas larvas durante a sua migração na parede arterial são 

maioritariamente crónicas, por oposição aos sinais de inflamação aguda que são incomuns 
(Morgan, Stromberg, Strorts, Sowa & Lay, 1991; Pilo et al., 2012). Um estudo recente 

documentou níveis mais elevados de anticorpos específicos para o S. vulgaris em cavalos 

diagnosticados com enfartes intestinais não estrangulantes, o que sugere uma associação 

entre este parasita e a cólica (Nielsen, Jacobsen, Olsen, Bousquet & Pihl, 2015c). Este teste 

de ELISA indireto poderá tornar-se útil no diagnóstico e maneio de cavalos com cólica. 

 

3.2.1.6. Tratamento 

De acordo com Reinemeyer e Nielsen, (2009b) e Nielsen et al., (2012b), dos AH atualmente 

disponíveis no mercado, apenas três têm um efeito larvicida na AMC (tabela 2).  

 

 

 

 

 

 
Tabela 2 - AH disponíveis no mercado com atividade larvicida de S. vulgaris na AMC. 

Fármaco Observações: 
FBZ A ação de FBZ pode requerer vários dias ou semanas até o 

tratamento estar completo (Slocombe & McCraw, 1984; 
Reinemeyer, 2009a; Reinemeyer et al., 2015; Reinemeyer & 

Nielsen, 2016). 

IVM 
MOX 
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É de realçar que ainda não foi reportada RA por parte de S. vulgaris (Reinemeyer & Nielsen, 

2009b). A autora não tomou conhecimento de estudos posteriores em que essa resistência 

tivesse sido verificada. 
 

3.2.1.7. Maneio 

O uso de AH (FBZ, IVM e MOX) deverá remover praticamente a totalidade das infeções de S. 

vulgaris (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Por conseguinte, se os animais se reinfectarem será 

6 meses antes de poderem eliminar ovos nas fezes, pelo que futuras infeções devem ser 

impedidas pela repetição de tratamentos AH (que não excedam os 6 meses) (Reinemeyer & 
Nielsen, 2009b). Pelo facto da duração máxima de sobrevivência de formas infetantes de S. 

vulgaris no ambiente ser de aproximadamente 1 ano, nenhuma fonte de infeção existiria em 

qualquer exploração onde este regime de desparasitação fosse implementado para todos os 

equinos residentes por um período mínimo de 18 meses (Dunsmore, 1985). 

 

3.2.2. Strongylus edentatus 
 
3.2.2.1. Identificação e diagnóstico 

O estádio adulto pode atingir, no caso do macho, dimensões compreendidas entre os 22 e 26 
mm, e no caso da fêmea entre 32 e 43 mm (Lichtenfels et al., 2008). Outra característica 

morfológica a realçar é a ausência de dentes na cápsula bucal.  

 

3.2.2.2. Prevalência 

De acordo com Lichtenfels et al., (2008), Strongylus edentatus aparenta ser mais prevalente 

que S. vulgaris. No trabalho de Studzińska, Tomczuk, Demkowska-Kutrzepa & Szczepaniak 

(2012), relativamente ao género Strongylus, S. edentatus foi o segundo mais prevalente 

(18,3%), atrás de S. vulgaris (22,8%), apresentando S. equinus (1,7%) a menor prevalência 

dos três parasitas referidos. Em estudos realizados em Portugal a prevalência deste parasita 

foi de 0% (Madeira de Carvalho, 2001; Frouco, 2011; Lopes 2013; Melo-Franco, 2014). 
 

3.2.2.3. Ciclo biológico 

Após a ingestão de L3 infetantes a partir do meio ambiente, as larvas penetram no intestino, 

atingindo o fígado ao fim de poucos dias via sistema-porta (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). 

Duas semanas mais tarde as L3 sofrem uma muda para L4 e migram a partir do fígado para 

o retroperitoneu e para a cavidade peritoneal onde passam vários meses a crescer e a 

desenvolver-se nesses locais (McCraw & Slocombe, 1974). A partir do peritoneu as larvas têm 
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predileção pelos flancos e ligamentos hepáticos para onde migram. Seis a oito semanas pós-

infeção podem ser encontradas larvas sob o peritoneu em redor do ligamento hépato-renal. A 

última muda ocorre após os 4 meses e cada L5 migra, ainda sob o peritoneu, para a parede 

do intestino grosso onde se forma um grande nódulo purulento que rutura e liberta os parasitas 

adultos para o lúmen intestinal (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). O PPP é de 10-12 meses 

(Urquhart et al., 1998). 

 

3.2.2.4. Fisiopatologia 

Grande estrongilídeo estreitamente relacionado com o S. vulgaris, mas com um padrão de 

migração sistémico diferente e mais complexo que aquele (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). 
 

3.2.2.5. Sinais clínicos 

Apesar da migração de S. edentatus não estar especificamente associada à cólica equina, 

exames pós-morte de cavalos infetados revelaram com frequência uma inflamação local 

intensa em torno da larva migrante, caracterizada por hemorragia, edema e congestão. 

Depósitos de fibrina e aderências também poderão desenvolver-se à superfície de vários 

órgãos abdominais (McCraw & Slocombe, 1974). 
 

3.2.2.6. Tratamento e maneio 

De acordo Reinemeyer e Nielsen (2009b), o tratamento e maneio adequados para S. vulgaris 

é simultaneamente apropriado para o S. edentatus. 

 

3.2.3. Strongylus equinus 
 
3.2.3.1. Identificação e diagnóstico 

As formas adultas podem apresentar dimensões compreendidas entre 24 e 36 mm, no caso 
do macho, e compreendidas entre 39 e 46 mm, no caso da fêmea (Lichtenfels et al., 2008). A 

cápsula bucal dispõe de 3 dentes cónicos, um dos quais situado dorsalmente, de maiores 

dimensões e bífido. 
 

3.2.3.2. Prevalência 

Os nemátodes da espécie Strongylus equinus apenas têm sido reportados em populações 

equinas nas quais a frequência de desparasitação é muito baixa ou mesmo nula (Reinemeyer 

& Nielsen, 2013). Madeira de Carvalho (2001) determinou uma prevalência de 0% para as 
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formas adultas e Lopes (2013) no seu estudo observou a presença de Strongylus equinus 

apenas num animal e uma prevalência global de 1,19%. 
 

3.2.3.3. Ciclo Biológico 

O padrão de migração larvar de S. equinus é pouco conhecido. As L3 perdem a bainha quando 

penetram na parede do ceco e do cólon ventral e após uma semana naqueles locais originam 

nódulos na mucosa e subserosa do intestino. A muda para L4 ocorre nesses nódulos e as 

larvas seguem através da cavidade peritoneal para o fígado onde migram no parênquima 

durante um mínimo de seis semanas (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Após este período, as 

L4 e L5 encontram-se ao redor e no próprio pâncreas antes do seu aparecimento no lúmen 
intestinal. O PPP é de 8-9 meses (Urquhart et al., 1998). 

 

3.2.3.4. Fisiopatologia 

Durante as suas migrações, S. equinus, pode causar pancreatite, hepatite e peritonite 

(McCraw & Slocombe, 1984). 
 

3.2.4. Género Triodontophorus 
 
O ciclo biológico do género Triodontophorus não contempla estádios de migração larvar, 

assemelhando-se nesse aspeto ao ciclo dos ciatostomíneos. As espécies mais importantes 

que compõem este género são o Triodontophorus serratus e o T. brevicauda, pela sua 

prevalência, e T. tenuicollis, o de maior importância clínica. 
Os machos adultos medem entre 8,1 e 20mm e as fêmeas entre 11 e 20,1mm. Os ovos, 

microscópicos, apresentam dimensões compreendidas entre 41-68 por 84-120 μm (Melo-
Franco, 2014). 
 

3.2.4.1. Triodontophorus tenuicollis 

Triodontophorus tenuicollis é um grande estrongilídeo cujas larvas não realizam migrações no 

hospedeiro. As populações de T. tenuicollis podem, ocasionalmente, associar-se no interior 

de úlceras profundas no cólon dorsal, podendo albergar várias dezenas de formas adultas 

(Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Essas úlceras acumulam concreções de exsudado, sangue 

e ingesta. Os animais afetados, usualmente apenas possuem uma ou duas úlceras, podendo 

as mesmas atingir dimensões de 1-4cm de diâmetro e a 4-5mm de profundidade, sem, 

contudo, estarem associadas a episódios de cólica (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). 
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3.3. Controlo da estrongilidose 

 
Nas últimas décadas a disponibilização comercial de AH seguros, eficazes e de fácil 

administração levou a uma diminuição do envolvimento veterinário na monitorização do 

controlo parasitário. Contudo, dado que a RA se tem vindo a expandir, torna-se fundamental 

um maior envolvimento veterinário nesses programas de controlo, de forma a retardar o seu 

desenvolvimento, que apesar de tudo é inevitável (Kaplan & Nielsen, 2010). Os principais 

objetivos de um programa de controlo parasitário devem consistir simultaneamente na 

minimização do risco de doença, na redução significativa da intensidade de tratamentos AH e 

no controlo da eliminação de ovos parasitários (Nielsen, Pfister & von Samson-Himmelstjerna, 

2014b). São incompatíveis com uma boa prática veterinária: 1) a recomendação do mesmo 

programa de desparasitação para todos os animais sem considerar as diferentes cargas 

parasitárias que os mesmos apresentam, assim como, 2) um tratamento profilático sem 

conhecimento da sua real necessidade ou não sabendo que espécies afetam os animais, para 

além da 3) recomendação de classes AH cuja eficácia seja desconhecida ou 4) a não 

monitorização da COF para estimativa da eficácia do tratamento e da carga parasitária 

(Kaplan & Nielsen, 2010).  

Por esse motivo, a melhor abordagem será a baseada na evidência e não em práticas 

tradicionais. 
 

3.3.1. Tratamento supressivo 
 

Quando o controlo parasitário é realizado com recurso a tratamentos supressivos repetidos 
com uma frequência variável ao longo do ano (Traversa, 2008a; Carstensen et al., 2012). Esta 

estratégia levou ao aumento dos níveis de RA (Kaplan, 2004a), pelo que atualmente é 

recomendável uma redução da intensidade desses tratamentos (Kaplan & Nielsen, 2010). 
 

3.3.2. Tratamento estratégico 
 

Esta abordagem terapêutica pressupõe a desparasitação de todos os animais em alturas do 

ano em que há maior eliminação de ovos e maior abundância de larvas na pastagem, o que 

num clima temperado ocorre na Primavera e Outono. Apesar de não ser realizado um 

diagnóstico que confirme a necessidade de desparasitação, é tida em conta a epidemiologia 

parasitária, permitindo diminuir a frequência de tratamentos AH (Madeira de Carvalho, 2006 

a,b; Reinemeyer & Nielsen, 2013). 
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3.3.3. Tratamento seletivo 
 

Tratamentos AH baseados no princípio da terapia seletiva foram inicialmente propostos há 20 

anos (Duncan & Love, 1991; Krecek, Guthrie, van Nieuwenhuizen & Booth, 1994), sendo 

atualmente recomendados de forma global para o controlo de estrongilídeos nos equinos 

(Kaplan & Nielsen, 2010; Becher, Mahling, Nielsen, & Pfister, 2010). Pese embora, a sua 

implementação no terreno tenha sido lenta, tem vindo a expandir-se à medida que mais 

proprietários se consciencializam da relevância dos problemas associados à RA (Matthews & 

Lester, 2015). Esta prática é suportada por estudos que documentam que cavalos adultos 

mantêm uma eliminação constante de EGI ao longo do tempo (Nielsen, 2015b), pelo que, 

fracos contaminadores tendencialmente assim permanecerão, mesmo na ausência de 
tratamento AH (Gomez & Georgi, 1991; Dopfer Kerssens, Meijer, Boersema & Eysker, 2004; 

Nielsen, Monrad & Olsen, 2006a; Nielsen, Haaning & Olsen, 2006b; Becher et al., 2010; 

Nielsen et al., 2012b; Nielsen et al., 2014b). Nesta estratégia, a COF é realizada em todos os 

cavalos da exploração e apenas aqueles que excedam um limite pré-definido de OPG são 
tratados, enquanto os restantes são deixados sem tratamento (Carstensen et al., 2012). Este 

programa tem a vantagem de permitir reduzir a frequência do tratamento, diminuindo a 

contaminação ambiental pelo AH e mantendo simultaneamente uma população de nemátodes 

não expostos à pressão de seleção, isto é, em refúgio (Matthews & Lester, 2015). A 

descendência destes parasitas providencia um pool de genes suscetíveis aos AH, diluindo os 

alelos que conferem resistência e que são selecionados em parasitas de animais tratados 

(van Wyk, 2001). Porém, num estudo realizado em Portugal de 2005 a 2011 para avaliar o 

parasitismo intestinal em asininos, verificou-se que a realização de uma desparasitação 

trimestral seletiva promoveu: a) aumento da taxa de animais positivos à infeção parasitária, 

b) aumento do nível de infeção e da biodiversidade parasitária (Sousa, Mora, Nóvoa, Paz Silva 

& Madeira de Carvalho, 2011). 

Madeira de Carvalho (2009) considera adequado a utilização de um limiar de 500 OPG para 

decisão de desparasitação, pelo facto dos equinos apresentarem geralmente COF muito 

elevadas, evitando-se desta forma desparasitações intensivas que contribuam para o 

surgimento e/ou agravamento da RA. Está descrito que, em cavalos adultos com um 

OPG>200, o tratamento com um AH com uma eficácia de pelo menos 99% conduz a uma 

TRCOF global de 95%, apesar de aproximadamente metade dos animais serem deixados 

sem tratamento (Kaplan & Nielsen, 2010). Não deixa de se realçar que uma publicação 

recente revelou que cavalos saudáveis com uma COF inferior a 100 OPG podem albergar 
100.000 ciatostomíneos no seu lúmen intestinal (Nielsen et al., 2014b). Permanece 

desconhecido se esta carga parasitária constituirá efetivamente uma ameaça à saúde animal, 

caso os animais sejam deixados sem tratamento. 
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3.3.4. Avaliação da eficácia terapêutica AH 
 

A TRCOF é uma forma relativamente simples de atestar a eficácia do tratamento AH e é uma 

ferramenta essencial em programas de desparasitação seletivos (Matthews & Lester, 2015). 
Foi originalmente desenvolvida para pequenos ruminantes (Coles et al., 1992) e foi bem-

adaptada, embora não inteiramente validada para uso em equinos (Vidyashankar, Hanlon & 

Kaplan, 2012). Este teste mede a percentagem média de redução da COF em cavalos, 14 a 

17 dias após o tratamento AH (Matthews & Lester, 2015), permitindo avaliar a eficácia do AH, 

expressa em percentagens (tabela 7). A mesma é geralmente aceitável se >90% ou >95% 

(Reinemeyer, 2009a). 

 

Anti-helmíntico TRCOF aceitável 

FBZ ≥90% 
PIR ≥90% 
IVM ≥95% 
MOX ≥95% 

Tabela 3 - TRCOF aceitável de acordo com classe anti-helmíntica utilizada (adaptado de Matthews & 
Lester, 2015). 

 

3.3.5 Métodos de controlo complementares 
 
A resistência a múltiplas classes de AH torna necessária a implementação de métodos 

complementares para um controlo parasitário integrado (Madeira de Carvalho, 2008a, 2009). 

A maioria dos esforços de controlo tem sido centralizada na atuação sobre o ciclo biológico 

parasitário no hospedeiro e tem assentado de forma praticamente exclusiva no tratamento AH 

(Reinemeyer & Nielsen, 2013). Contudo, o mesmo objetivo pode ser alcançado se aos 

tratamentos AH se associarem várias estratégias não químicas dirigidas ao hospedeiro, 

parasita e meio ambiente (Reinemeyer & Nielsen, 2013). 
 
3.3.5.1. Controlo do local de defecação 

O controlo do local da defecação permite limitar a contaminação ambiental, mediante a 

restrição do acesso à pastagem por parte de equinos com elevadas COF nas épocas do ano 

em que as condições climáticas são favoráveis ao desenvolvimento parasitário (Reinemeyer 

& Nielsen, 2013). 

 
3.3.5.2. Remoção regular de fezes 

As consequências da contaminação ambiental podem ser minimizadas se a defecação ocorrer 
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em locais onde as fezes possam ser facilmente removidas. A recolha pode ser realizada com 

uma frequência mais baixa a partir de paddocks ou de outros locais que não contenham 

vegetação, pois a mesma providencia um micro-habitat protetor para a persistência larvar 

(Reinemeyer & Nielsen, 2013). Uma remoção com uma frequência bissemanal reduz 

significativamente o número de ovos de estrongilídeos eliminados nas fezes, uma vez que 

impossibilita o desenvolvimento de larvas infetantes (Herd, 1990 a,b; Corbett et al., 2014).  

 

3.3.5.3. Gradagem e aragem das pastagens 

As fezes constituem um microclima protetor para ovos e larvas, pelo que a destruição de bolos 

fecais e sua dispersão na pastagem mediante gradagem e aragem pode expô-los a condições 

ambientais desfavoráveis (Melo Franco, 2014). Contudo, uma distribuição uniforme das fezes 

na pastagem pode interferir com o comportamento de pastoreio seletivo dos equinos e expô-

los a um maior risco de infeção (Reinemeyer & Nielsen, 2013). 

 
3.3.5.4. Manutenção de higiene nas pastagens 

A manutenção de higiene nas pastagens envolve a remoção de fezes numa base regular. 

Durante os meses mais quentes essa recolha deve ser feita em intervalos de tempo inferiores 

ao período que leva a que ovos originem larvas L3 (7-10 dias), podendo essa frequência ser 

menor nos meses mais frios (Reinemeyer & Nielsen, 2013). Quando implementada de forma 

rigorosa, a higiene da pastagem pode quase excluir completamente a necessidade da 

aplicação de tratamentos AH (Reinemeyer & Nielsen, 2013). As fezes entretanto removidas 

devem ser alvo de compostagem, processo que origina temperaturas na ordem dos 70º C e 

que garante a destruição das formas parasitárias (Reinemeyer & Nielsen, 2013). 
 
3.3.5.5. Encabeçamento animal 

O encabeçamento animal é o fator mais importante da transmissão parasitária (Reinemeyer 

& Nielsen, 2013). Uma densidade animal adequada é de difícil definição, pois tal dependerá 

de variados fatores, tais como, o tipo de solo, variedade e qualidade da vegetação, 

precipitação local, necessidades nutricionais dos animais, entre outros. De acordo com 

Reinemeyer e Nielsen (2013), um cavalo/ha não deverá resultar em sobrepastoreio, contudo 

a melhor forma de aferir se o encabeçamento animal é o adequado consiste na avaliação do 

tamanho da vegetação, não devendo a mesma ser inferior a 5-7 cm. 

 

3.3.5.6. Rotação de pastagens 

Do ponto de vista parasitológico, a rotação de pastagens pode ser suficiente para interromper 

o ciclo biológico dos estrongilídeos e reduzir de forma eficiente a transmissão parasitária 
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(Reinemeyer & Nielsen, 2013). A determinação da altura de reintrodução animal na pastagem 

anteriormente utilizada é, contudo, o fator crítico, dependendo a mesma de fatores 

climatéricos. De acordo com Reinemeyer e Nielsen (2013), em pastagens do Norte as 

mesmas devem ser repousadas até ao início do Verão subsequente de forma a poderem ser 

consideradas relativamente “parasite-free”. 

 

3.3.5.7. Pastoreio misto e alternado 

A alternância de hospedeiros de diferentes espécies na mesma pastagem tem-se revelado 

eficaz na redução da transmissão parasitária (Reinemeyer & Nielsen, 2013). O principal 

objetivo desta prática consiste na permuta entre duas espécies animais que não sejam 

suscetíveis aos mesmos parasitas. Apesar de ser o tipo de permuta mais comum, ruminantes 
e equinos partilham alguns parasitas como é o caso do nemátode Trichostrongylus axei e do 

tremátode Fasciola hepatica (Reinemeyer & Nielsen, 2013). O pastoreio misto, por sua vez, 

reduz a transmissão parasitária. Porém, o acesso simultâneo de ruminantes e equinos ao 

mesmo parque de pastagem tem a desvantagem de aumentar o encabeçamento, pelo que o 

pastoreio alternado se torna mais eficaz. 

 
3.3.5.8. Quarentena 

Animais recém-adquiridos devem ser colocados em quarentena antes da sua introdução na 

pastagem juntamente com os equinos residentes. Esta prática tem como objetivo prevenir ou 

minimizar o risco de introdução de novos parasitas, inexistentes naquela exploração, ou de 

estirpes resistentes a AH (Reinemeyer & Nielsen, 2013). Os animais recém-chegados e com 

COF positivas devem ser colocados em quarentena enquanto são alvo de tratamento AH e 

de TRCOF 14 dias pós tratamento. Caso o resultado seja satisfatório (≥95% TRCOF para a 

maioria dos fármacos), os animais podem ser introduzidos junto dos restantes residentes. 

Caso o mesmo seja insatisfatório, os animais devem ser novamente tratados, porém, com um 

AH que apresente um modo de ação diferente do anteriormente utilizado. 
 
 
3.3.5.9. Controlo biológico com recurso a fungos nematófagos 

Fungos nematófagos podem ser utilizados num programa de controlo biológico integrado, 

permitindo uma redução da contaminação ambiental. Apresentam vários mecanismos de 

ação, tais como, a produção de hifas que capturam o parasita, produção de toxinas e invasão 

e digestão do nemátode (Swe et al., 2011; Meerupati et al., 2013).  

Madeira de Carvalho et al., (2007b), estudaram os efeitos da administração oral do fungo 

nematófago Duddingtonia flagrans em cavalos, concluindo que tal permitiu a redução da 

contaminação ambiental da pastagem por L3, em 50-70%. Este fungo de vida livre ocorre 
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naturalmente nas fezes de herbívoros (Reinemeyer & Nielsen, 2013), aprisionando e 

destruindo de forma eficaz as formas larvares de estrongilídeos. 

 
3.3.5.10. Manutenção da população em refúgio 

As populações parasitárias não selecionadas para a resistência constituem aquilo a que se 

chama o refúgio. Estas populações providenciam um pool de genes suscetíveis a AH, o que 

permite diluir a frequência de genes resistentes (Kaplan & Nielsen, 2010). Estas populações 

são provenientes de: 1) ovos e larvas existentes nas pastagens; 2) certos estádios parasitários 

presentes nos hospedeiros não expostos a AH (por exemplo, larvas de ciatostomíneos 

enquistadas; 3) parasitas não tratados com AH. À medida que a dimensão da população em 

refúgio aumenta, a taxa de desenvolvimento no sentido da resistência AH diminui (Van Wyk, 

2001). Assim, os equinos pouco contaminadores que não são desparasitados contribuem para 

aumentar a população em refúgio e a diluir os ovos resistentes eliminados pelos equinos 

desparasitados (Kaplan & Nielsen, 2010). 

 

3.3.5.11. Rotação fármacos 

A rotação de AH é comumente realizada em explorações equinas. Esta prática foi inicialmente 

proposta na década de 1960 pelo facto de os fármacos na altura disponíveis não serem de 

largo espectro (Drudge & Lyons, 1966a). Com a disponibilização comercial de Benzimidazóis 

(BZDs) e IVM, fármacos de largo espectro, a rotação AH tornou-se desnecessária (Kaplan & 

Nielsen, 2010). Apesar disso, a mesma continuou a ser recomendada, porém com um novo 

propósito: a da prevenção de resistência AH. Teoricamente, o tratamento parasitário de 

estirpes resistentes a uma determinada classe AH com recurso a uma classe AH diferente 

deveria reduzir a frequência de alelos resistentes ao primeiro AH. Contudo, não existe 

nenhuma evidência que suporte esta teoria (Kaplan & Nielsen, 2010). Kaplan e Nielsen (2010) 

sugerem, deste modo, a descontinuação desta prática, pois existindo três classes principais 

de AH disponíveis e havendo uma elevada prevalência de resistências a duas delas, o 

esquema de rotação entre um fármaco eficaz e outro ineficaz torna-se perigoso. 

 

3.4. Parascaris equorum 

3.4.1. Identificação e diagnóstico 
 
O Parascaris equorum, ou “grande verme redondo”, constitui o maior parasita dos equinos 

(Reinemeyer, 2009a; Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Trata-se de um helminte ubíquo, 

considerado o mais importante em poldros pela sua patogenicidade (Thamsborg, Leifsson, 
Grondahl, Larsen & Nansen, 1998; Schougaard & Nielsen, 2007; Tydén et al., 2013). As 
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formas adultas apresentam uma coloração amarela-esbranquiçada e dimensões 

compreendidas entre 10-50 cm de comprimento e 4mm de diâmetro (Kaufmann, 1996; 
Urquhart et al., 1998; Cribb, Coté, Bouré & Peregrine, 2006; Bowman & Georgi 2008; 

Reinemeyer & Nielsen, 2009b; Zajac & Conboy, 2012; Reinemeyer & Nielsen, 2013). 
Microscopicamente apresentam uma abertura bucal simples rodeada por três grandes lábios, 

um dorsal e dois subventrais, cada um contendo uma fila de dentículos utilizados para a sua 

alimentação (Snyder, 1985; Urquhart et al., 1998).  
Os primeiros ovos surgem nas fezes aproximadamente 75 a 80 dias pós-infeção (Lyons, 

Drudge & Tolliver, 1976; Clayton & Duncan, 1979; Clayton, 1986; Craig, Diamond, Ferwerda 

& Thomson, 2007) e possuem estruturas irregularmente esféricas, acastanhadas, de casca 
espessa, mamilonada e com diâmetro aproximado de 95 μm (Urquhart et al., 1998; Foreyt, 

2001; Bowman & Georgi 2008; Zajac & Conboy, 2012; Reinemeyer & Nielsen, 2013). 
Presentemente são conhecidas duas espécies de ascarídeos suscetíveis de infetar equinos, 
Parascaris equorum e Parascaris univalens. De acordo com estudos recentes, P. univalens é 

uma espécie mais prevalente do que inicialmente previsto, o que levanta questões acerca da 
sua relevância clínica, bem como o seu papel no estabelecimento de RA (Nielsen et al., 2014a; 

Jabbar et al., 2014). Alguns trabalhos sugerem inclusivamente que a maioria dos ascarídeos 

diagnosticados na atualidade em equinos correspondem a P. univalens (Nielsen, et al., 2014c), 

devendo por isso usar-se a designação Parascaris spp., exceto se uma caracterização 

citológica confirmar previamente a espécie em questão (Boveri, 1887; Biocca, Nascetti, Iori, 

Costantini & Bullini, 1978; Goday & Pimpinelli, 1984, 1986). Ainda não existem artigos 
publicados acerca da prevalência e distribuição de P. univalens em cavalos domésticos 

(Jabbar et al., 2014), pelo que seria desejável dispor de marcadores genómicos mitocondriais 

para análise PCR (Gasser, 2006; Hu & Gasser, 2006; Jex, Littlewood & Gasser, 2010), de 

forma a serem possíveis não só estudos acerca da biologia e epidemiologia destas espécies, 

bem como investigações acerca da RA das mesmas, em combinação com a TRCOF 
convencional (Nielsen et al., 2010b; von Samson-Himmelstjerna, 2012; Nielsen et al., 2013a; 

Janssen et al., 2013). 
 

3.4.2. Prevalência 
 

De acordo com variados autores, a prevalência da infeção ascarídea é elevada em poldros, 

situando-se entre 31% e 61% (Austin, DiPietro & Foreman, 1990; Austin, DiPietro, Foreman, 

Baker & Todd, 1991; Osterman & Christensson, 2009; Seyoum, Tesfaye & Derso, 2015). Na 

mesma linha de resultados, Reis (2011) registou uma prevalência desta parasitose em 30% 

dos equinos estudados no Ribatejo e Melo-Franco (2014) uma prevalência de 52 e 59% em 

duas coudelarias, uma localizada no Ribatejo e outra no Baixo Alentejo, respetivamente. 
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3.4.3. Ciclo biológico 
 

Este helminte apresenta um ciclo de vida direto ou monoxeno (Clayton & Duncan, 1979), 

englobando uma fase de vida livre e uma fase parasitária (Clayton, 1986). A forma infetante 

corresponde ao ovo embrionado com uma larva L2, podendo atingir esse estádio ao fim de 

catorze dias (Reinemeyer, 2009a) caso os ovos estejam expostos a condições ambientais 

favoráveis, nomeadamente temperaturas compreendidas entre os 25°C e os 35°C (Clayton, 

1986). Os animais jovens adquirem a parasitose mediante a ingestão da forma infetante, 

correspondente aos ovos eliminados pela geração anterior de poldros presentes naquela 
pastagem (Lindgren et al., 2008). Estes ovos embrionados podem sobreviver no ambiente até 

5-10 anos (Reinemeyer, 2009a), sendo bastante resistentes às alterações climáticas e à 
utilização de desinfetantes (Urquhart et al., 1998). Estas características associadas à alta 

fecundidade da fêmea (produção diária de 200.000 ovos [Urquhart et al., 1998]) são 

possivelmente os fatores mais preponderantes da epidemiologia deste parasita (Benzinho da 

Costa, 2011). Após a sua ingestão, os ovos eclodem no intestino delgado e as larvas 

resultantes são transportadas pela circulação portal até ao fígado, atingindo este órgão ao fim 

de 48h. Mediante uma semana de migrações intra-hepáticas, as larvas reentram na circulação 

sistémica e atingem os pulmões (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Naquele órgão, as larvas 

penetram nos alvéolos e migram até às vias respiratórias aéreas superiores ao que se segue 

a sua deglutição. Novamente no intestino delgado, aproximadamente um mês depois do início 

da migração, as larvas L4 atingem a forma adulta e reproduzem-se (Reinemeyer, 2009a) - 
ciclo entero-hepato-pneumo-traqueoentérico (Urquhart et al., 1998; Bowman et al., 2006). Não 

existe evidência de infeção pré-natal (Urquhart, et al., 1998). P. equorum é um dos raros 

nemátodes capaz de induzir imunidade adquirida (Reinemeyer, 2009a), tornando-se a maioria 

dos animais imune durante o primeiro ano de vida. Num estudo recente verificou-se que a 

maioria das formas larvares presentes em poldros mais velhos morreu ou foi destruída no 

fígado e pulmões, contrariamente ao que aconteceu em poldros jovens, onde um número mais 

elevado de larvas completou a sua migração (Donoghue, Lyons, Bellaw & Nielsen, 2015). O 

mesmo estudo permitiu ainda concluir que a eliminação de ovos apresenta uma distribuição 

bifásica, isto é, com um pico inicial aos 91–120 dias de idade e um segundo pico, menos 
acentuado, aos 241–300 dias (Donoghue et al., 2015), o que aparenta refletir o 

estabelecimento de novas cargas parasitárias aos 8-10 meses de vida e sugere que a 

imunidade aos estádios larvares em migração ainda é incompleta naquela idade (Donoghue 
et al., 2015). 
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3.4.4. Fisiopatologia 
 
Dentro dos sinais clínicos provocados pela infeção por P. equorum, destaca-se pela sua 

gravidade, a cólica por impactação (Clayton Duncan, & Dargie, 1980b; Reinemeyer & Nielsen, 

2009b). Este fenómeno é compreensível pelo facto de uma infeção típica poder envolver 

várias centenas de larvas que, com relativa facilidade, podem causar uma obstrução 
mecânica do intestino delgado (Austin et al., 1990; Donoghue et al., 2015). Apesar desta forma 

de cólica poder ocorrer espontaneamente em cavalos jovens com grandes cargas parasitárias 

(Southwood, Ragle, Snyder & Hendrickson, 1966), encontra-se descrita a sua ocorrência 
subsequentemente à utilização de um AH eficaz (Southwood et al., 1996; Cribb et al., 2006).  
 

3.4.5. Sinais clínicos 
 

Poldros com infeções provocadas por ascarídeos exibem uma grande variedade de sinais 

clínicos, incluindo letargia, inapetência, perda de peso, má pelagem, hipoproteinemia, tosse e 
descarga nasal (Orr, 1972; Clayton & Duncan, 1978; Clayton, 1980a; Cribb et al., 2006; Boyle 

& Houston, 2006; Schougaard & Nielsen, 2007; Donoghue et al., 2015). De facto, durante a 

fase de migração larvar e até quatro semanas pós-infeção, os principais sinais clínicos 

correspondem a uma tosse acompanhada de corrimento nasal purulento branco-acinzentado 
(Urquhart et al., 1998; Gracey, Collins & Huey, 1999; Payne & Carter, 2007; Reinemeyer & 

Nielsen, 2013). O padrão de migração de Parascaris spp. pode ainda resultar em alterações 

macroscópicas de órgãos internos, com destaque para o fígado e pulmões. Lesões como 

hemorragias focais, trajetos eosinofílicos e fibrose são frequentes, culminando nas típicas 

manchas leitosas no fígado (Melo-Franco, 2014) e na formação de nódulos linfocíticos verde-

acinzentados nos pulmões (Orr, 1972; Clayton, 1980a; Benzinho da Costa, 2011).  

 

3.4.6. Tratamento 
 
A parascariose, doença clínica provocada pelos nemátodes do género Parascaris, é tratada 

com recurso a AH, tais como BZD, LM, Piperazina (PPZ) ou Pirantel (PIR) (Jabbar et al., 2014) 

(tabela 4). 
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AH Observações: 
LM Na última década têm vindo a ser reportados vários casos de populações 

resistentes às LM (Stoneham & Coles, 2006; von Samson-Himmelstjerna et 

al., 2007; Lyons, Tolliver, Ionita & Collins, 2008a; Reinemeyer & Nielsen, 

2009b; Çirak, Kar & Girişgin, 2010; Nareaho, Vainio & Oksanen 2011; Laugier, 

Sevin, Menard & Maillard, 2012; Relf, Lester, Morgan, Hodgkinson & 
Matthews, 2014; Bishop et al., 2014; Donoghue et al., 2015). Para tratamento 

dessas populações, deve optar-se pela utilização de FBZ, Oxibendazol 

(OBZ), PPZ, Pamoato de Pirantel (PPIR) e TP (Slocombe, de Gannes & Lake, 
2007a; Reinemeyer & Nielsen, 2009b; Reinemeyer, 2009a; Donoghue et al., 

2015).  

PIR Evidências recentes sugerem que os produtos de PIR podem ter uma 

utilidade limitada (Hearn & Peregrine 2003; Reinemeyer & Nielsen, 2009b), já 

tendo sido reportada RA nos EUA (Lyons, Tolliver, Ionita, & Collins, 2007; 

Lyons, Tolliver, Ionita & Collins, 2008a). Como esta situação só foi verificada 

na América do Norte, único local onde o TP é usado profilaticamente para 

prevenção de infeção por ascarídeos e estrongilídeos, poderá inferir-se que 
terá sido essa a causa do desenvolvimento de resistência (Kaplan et al., 

2004c). 

BZD Não existem até ao momento estudos publicados que tenham reportado a 
resistência de Parascaris spp. aos BZD (Tydén et al., 2013; Peregrine et al., 

2014). Um regime de tratamento com FBZ (dose de 10 mg/kg) durante 5 dias 

consecutivos representa uma possível ferramenta para a prevenção da 

introdução inadvertida de nemátodes resistentes desta espécie numa 

exploração (Reinemeyer, 2009a). O tratamento profilático sugerido por este 

regime inclui o tratamento de poldros aquando da introdução numa nova 

exploração. 

Tabela 4 - Anti-helmínticos utilizados para tratamento de parascariose. 

 

Idealmente, a administração AH, deveria ser baseada num diagnóstico positivo, contudo, 

tradicionalmente não é o que ocorre (tabela 5). 
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Tratamentos  Observações: 
Bimensais com LM, 

dado o seu efeito 
larvicida. (Craig et al., 

2007; Reinemeyer & 

Nielsen, 2009b) 

 

Esquema que pode ter uma frequência insuficiente para 

impedir a eliminação de alguns ovos (Reinemeyer, 2009a), 

não impedindo assim, uma contaminação ambiental 

(Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Simultaneamente pode 

conduzir à diminuição da população em refúgio no 

hospedeiro, dado que o intervalo entre tratamentos é 
inferior ao PPP do Parascaris, i.e., 75-80 dias, 

(Reinemeyer, 2009a). 

Ascaricida preventivo 

entre as 6–8 semanas 

de idade. (Drudge & 
Lyons,1983; Cribb et al., 

2006) 

Esse tratamento deverá ser repetido a cada 6–8 semanas 

até ao primeiro ano de idade. Esquema que que deverá 

resultar numa diminuição da carga parasitária e, portanto, 

num menor risco de impactação. 

Tabela 5 - Periodicidade dos tratamentos recomendados para controlo ascarídeo. 

 

Pelo interesse da diminuição da pressão de seleção, os proprietários devem ser mais 

tolerantes à passagem de números modestos de ovos de ascarídeos nas fezes de alguns 

poldros. 
Pelo facto de impactações por Parascaris spp. serem frequentemente precipitadas por 

tratamentos AH, a decisão de proceder à desparasitação é difícil de tomar para os poldros 

que possam ser candidatos à impactação (isto é, sem história prévia de desparasitação, 

Contagens de Ovos Fecais (COF) elevadas e dilatação abdominal) (Reinemeyer & Nielsen, 

2009b). Alguns parasitologistas têm sugerido que os BZD são os AH que menores 

probabilidades apresentam de causar impactação por ascarídeos e consequente cólica, caso 
o poldro apresente uma elevada carga parasitária (Austin et al., 1990). Tal dever-se-á ao facto 

desta classe impedir a nutrição dos ascarídeos ao interferir com a síntese de β-tubulina, 

apresentando por isso, um modo de ação mais lento, comparativamente à IVM e ao PPIR, 
cujo mecanismo de ação afeta a transmissão neuromuscular (Cribb et al., 2006). 

 

3.4.7. Maneio 
 

A monitorização da TRCOF, para avaliação da eficácia do tratamento, deve ser uma 

componente integrante de um programa antiparasitário para todos os poldros a partir dos 3-4 
meses de idade (Cribb et al., 2006; Reinemeyer, 2009a; Nielsen, et al., 2013). 
A análise genética de populações de P. equorum, mediante amplificação de um fragmento de 

restrição, permitiu concluir que a variação genética é baixa entre as populações parasitárias 
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e consequentemente, a dispersão de RA pode ser potencialmente elevada numa população 
com estas características (Tydén et al., 2013). O elevado nível de RA exibido por parte dos 

ascarídeos potencia a acumulação de carga parasitária e traduz-se, subsequentemente, num 
maior risco de doença clínica, nomeadamente de cólica (Cribb, et al., 2006; Reinemeyer & 

Nielsen, 2009b; Donoghue et al., 2015).  

 
 

3.5. Anoplocefalídeos 

3.5.1. Identificação e diagnóstico 
 

Os Céstodes Anoplocefalídeos ocorrem globalmente em equinos de todas as idades e têm 

vindo a ser associados a potenciais causas de variadas formas de cólica (Nielsen, 2015a). 

Tratam-se dos únicos céstodes encontrados em equinos, apresentando um ciclo de vida 

indireto. São conhecidas três espécies pertencentes a este género capazes de infetar o 
cavalo: Anoplocephala perfoliata, A. magna e Anoplocephaloides mamillana. A. magna é o 

céstode dos equinos de maiores dimensões, podendo atingir 80 cm, e embora seja 
morfologicamente muito semelhante a A. perfoliata, não apresenta apêndices linguiformes no 

seu escólex (Kaufmann, 1996; Urquhart et al., 1998; Reinemeyer & Nielsen, 2013). A. 

mamillana é, por sua vez, o menor céstode, apresentando um comprimento variável entre os 

6 e os 50 mm, não lhe sendo reconhecida qualquer patogenicidade (Kaufmann, 1996; 
Urquhart et al., 1998; Reinemeyer & Nielsen, 2013). De acordo com diversos autores, A. 

perfoliata é a espécie mais prevalente (Borgsteede & van Beek, 1998; Meana et al., 2005; 

Rehbein, Visser & Winter, 2013) e morfologicamente o seu escólex não tem rostelo nem 
ganchos e os proglótides grávidos são mais largos que longos (Urquhart et al., 1998). Este 

parasita exibe uma coloração esbranquiçada, apresentando o corpo segmentado com os 

proglótides aparentemente fundidos. O seu escólex é arredondado com uma projeção, o 
apêndice linguiforme, caudal a cada uma das quatro ventosas (Urquhart et al., 1998). O 

comprimento de A. perfoliata (forma adulta) pode atingir entre 4-8 cm. Os seus ovos podem 

medir entre 65 e 80µm de diâmetro, sendo esféricos ou triangulares (Taylor, Coop & Wall, 

2007). Os mesmos dispõem de 3 invólucros: uma membrana vitelina externa, uma camada 

albuminoide média e uma camada mais interna, a membrana quitinosa ou embrióforo 

(Benzinho da Costa, 2011). O embrióforo ou aparelho piriforme apresenta projeções com 
aspeto de gancho dentro do qual está contido o embrião hexacanto ou oncosfera (Urquhart et 

al., 1998).  

A dinâmica de eliminação e distribuição de ovos com frequência afeta o diagnóstico 
coprológico deste céstode, pelo facto dos seus ovos serem, por norma, libertados em clusters 

contidos no interior de segmentos do parasita (Slocombe, 1979; Beroza, Marcus, Williams & 

Bauer, 1986). Desta forma, os proglótides terminais, ou ovígeros, separam-se do restante 
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estróbilo e desintegram-se no lúmen intestinal, o que resulta numa distribuição irregular dos 
ovos nas fezes (Reinemeyer & Nielsen, 2013). A COF de A. perfoliata não aparenta, assim, 

estar correlacionada com a carga parasitária presente no animal (Proudman & Edwards, 1992; 

Nilsson, Ljungstrom, Höglund, Lundquist & Uggla, 1995; Meana, Luzon, Corchero & Gomez-

Bautista, 1998). De acordo com alguns estudos, a maior sensibilidade de testes coprológicos 

verificada foi de 60%, o que se traduz num elevado risco de falsos negativos (Meana et al., 
1998; Tomczuk et al., 2014). Deste modo e face às limitações das técnicas coprológicas, têm 

vindo a ser desenvolvidos variados testes de diagnósticos baseados na técnica de ELISA. 

Porém, um teste realizado em Espanha concluiu que esta técnica de imunodiagnóstico pode 
apresentar uma reação cruzada com os antigénios do céstode A. magna (Bohorquez, Meana 

& Luzon, 2012) e, por outro lado, estão reportados elevados níveis de variabilidade (Kjær, 

Lungholt, Nielsen, Olsen & Maddox-Hyttel, 2007; Back, Nyman & Lind, 2013). Outros achados 

sugerem ainda que o teste ELISA pode detetar, não só infeções correntes, como passadas, 
sobrestimando a ocorrência do parasita (Trotz-williams et al., 2008).  

Dois testes de diagnóstico baseados na técnica PCR foram desenvolvidos para a deteção de 
DNA de A. perfoliata em amostras fecais (Drogemuller, Beelitz, Pfister, Schnieder & von 

Samson-Himmelstjerna, 2004; Bohorquez, Luzon, Hernandez & Meana, 2015), contudo, a sua 

performance de diagnóstico foi inferior ao esperado o que se pode dever à técnica de extração 

do DNA, que em ambos os casos se baseia na extração direta num volume relativamente 
pequeno de fezes (Traversa et al., 2008b; Nielsen, 2015a). Tal conclusão vai ao encontro do 

evidenciado por Harmon, Zarlenga & Hildreth (2006), que concluíram que a matéria fecal pode 

influenciar negativamente a eficiência da técnica PCR. 
 

3.5.2. Prevalência 
 
Está globalmente reportado que a prevalência de Anoplocephala perfoliata (Reinemeyer & 

Nielsen, 2009b), varia entre 20 e 80% (Lyons et al., 2000b; Chapman, French & Klei, 2002; 

Lyons, Tolliver & Collins, 2006; Hinney et al., 2011; Rehbein et al., 2013; Tomczuk et al., 2015). 

Na mesma linha de resultados, num estudo realizado em Portugal em equinos abatidos em 

matadouro foi determinada uma prevalência de 50% para aquele parasita (Fernandes et al., 

2012). Por oposição, Melo-Franco (2014), mediante a realização de técnicas coprológicas 

apenas verificou uma prevalência de 3% em animais provenientes de uma coudelaria do Baixo 

Alentejo. 

Como é sabido, todos os Anoplocefalídeos recorrem a ácaros oribatídeos, hospedeiros 

intermediários, que posteriormente são ingeridos acidentalmente pelos cavalos na pastagem 

(Denegri, 1993). Com algumas variações entre espécies, os ácaros oribatídeos aparentam 

preferir certos habitats e exibem certos picos de abundância em alturas específicas do ano 

(van Nieuwenhuizen, Verster, Horak, Krecek & Grimbeek, 1994), o que poderá explicar de 
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forma parcial, diferenças geográficas na prevalência destes céstodes (Nielsen, 2015a). 

 
3.5.3. Ciclo biológico 
 

Os ovos do céstode são eliminados nas fezes de cavalos afetados, continuando o seu 

desenvolvimento em hospedeiros intermediários, ácaros oribatídeos coprófagos dos géneros 
Scheloribates, Galumna e Oribatula. Estes ácaros encontram-se em grande quantidade em 

locais húmidos, alimentando-se de matéria vegetal em decomposição (Tarazona Vilas, 1999). 

Os mesmos vivem até um máximo de 18 meses (Sellon & Long, 2014) e um único ácaro pode 

conter até 13 larvas cisticercóides no seu hemocélio (Tarazona Vilas, 1999). Após a digestão 

dos ovos, liberta-se a oncosfera (futuro escólex) que migra para o hemocélio do ácaro, 

originando a forma infetante ou larva cisticercóide (Melo-Franco, 2014). Os equinos infetam-

se inadvertidamente quando ingerem o hospedeiro intermediário existente nas pastagens. Os 

ácaros são digeridos no trato gastrintestinal dos equinos, libertando-se as larvas cisticercóides 

e fixando-se os escólices na mucosa do ceco, na face cecal da válvula ileocecal e, por vezes, 

na mucosa do cólon ventral (Melo-Franco, 2014). Dois a quatro meses após a infeção os 

céstodes atingem a forma adulta (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). 

 

3.5.4. Fisiopatologia 
 

Em geral este género é considerado pouco patogénico, podendo, no entanto, provocar sinais 
clínicos muito graves quando estão presentes infeções maciças. A. mamillana e A. magna 

parasitam o intestino delgado, contrariamente a A. perfoliata que parasita preferencialmente 

a juncão ileocecal (Nielsen, 2015a). Ainda assim, apenas A. perfoliata foi reportada como 

causadora de reações patológicas junto ao seu local de aderência no TGI equino, 

nomeadamente, hiperémia, espessamento da mucosa, úlceras necróticas e variados graus 
de enterite (Pearson, Davies, White & O’Brien, 1993; Nilsson et al., 1995; Williamson, Gasser, 

Middleton & Beveridge, 1997; Rodriguez-Bertos et al., 1999; Kjær et al., 2007). O mecanismo 

pelo qual este céstode poderá contribuir para a cólica não é conhecido, mas teoriza-se que a 

inflamação local interfere com a motilidade intestinal, concretamente com o transporte de 

ingesta a partir do intestino delgado distal até ao ceco, através do orifício ileocecal 

(Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Por outro lado, a formação de tecido fibroso localmente 

provoca uma constrição da válvula ileocecal, potencializando uma impactação ao nível do íleo 

(Reinemeyer & Nielsen, 2009b).  

 

3.5.5. Sinais clínicos 
 

Apesar da maioria das informações existentes documentarem que cavalos com cólica 
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ileocecal apresentam estatisticamente maior probabilidade de estar parasitados com A. 

perfoliata, o risco real de doença associada a este parasita ainda não foi quantificado na 

população equina (Nielsen, 2015a). Certos autores consideram que os efeitos subclínicos na 

produtividade ou performance são as consequências mais prováveis desta parasitose 

(Reinemeyer & Nielsen, 2009b). 
 

3.5.6. Tratamento 
 

De acordo com Nielsen (2015b), será adequado o tratamento dirigido exclusivamente a 

animais afetados, tal como se propõe para o tratamento de estrongilídeos (Kaplan & Nielsen, 

2010). Contudo, os dados existentes sugerem que apenas as técnicas coprológicas 

modificadas são adequadas para avaliação da eficácia do tratamento AH.  
AH altamente eficazes estão disponíveis no mercado para tratamento de A. perfoliata 

(Reinemeyer & Nielsen, 2009b; Nielsen, 2015a) (tabela 6). 

Tabela 6 - Anti-helmínticos, dosagens e respetivas eficácias esperadas no tratamento das 
cestodoses.(*Encontra-se em pastas orais em combinação com ivermectina ou com moxidectina). 

 

A atividade de ambos os compostos é bastante rápida com morte e desprendimento da 

maioria dos céstodes num prazo de 24-48h pós-tratamento (Reinemeyer & Nielsen, 2009b), 

tendo, inclusivamente, já sido reportados episódios de cólica após tratamento com PRZ 
(Barret, Blair, Farlam & Proudman, 2005). 
 

3.5.7. Maneio 
 

A vigilância e controlo dos Anoplocefalídeos, deve ser considerada uma parte integrante de 

uma estratégia de controlo parasitário, pelo que quando utilizadas de uma forma adequada, 

as ferramentas de diagnóstico correntemente disponíveis podem guiar o veterinário na 

tomada de decisões estratégicas (Nielsen, 2015b). 

 

 

Fármaco Dose Eficácia 

PRZ* ≥ 1 mg/kg 100% (Lee & Tatchell, 1964; Rehbein, Visser, Yoon & Marley, 

2007; Slocombe, Heine, Barutzki & Slacek, 2007b) 

PPIR 13.2 mg/kg > 95% (Reinemeyer, Hutchens, Eckblad, Marchiondo  & Shugart, 

2006) 
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3.6. Strongyloides westeri 

3.6.1. Identificação e diagnóstico 
 
Strongyloides spp. são pequenos nemátodes filamentosos da ordem Rhabditida que 

parasitam o intestino delgado de várias espécies de animais domésticos (Lucena, Fighera & 

Barros, 2012). A espécie que parasita os equinos, Strongyloides westeri, trata-se de um 

nemátode encontrado quase exclusivamente em poldros em aleitamento e cujo diagnóstico é 

efetuado mediante a observação microscópica de ovos com larvas L1 em testes de flutuação, 

exibindo os mesmos uma casca fina e cerca de metade do tamanho de ovos de EGI (Urquhart 
et al., 1998). Morfologicamente, as formas adultas apresentam um esófago que pode ocupar 

até um terço do seu comprimento, especto capilariforme, um comprimento máximo de 10mm 

e o útero entrelaçado com o intestino, conferindo um especto de fio retorcido às fêmeas 

(Urquhart, 1998). 
 

3.6.2. Prevalência 
 

Esta espécie apresenta uma baixa prevalência nas explorações equinas (Reinemeyer & 

Nielsen, 2013), assumindo, contudo, especial relevância se for tido em conta que em certas 

circunstâncias pode constituir uma zoonose (Zajac e Conboy 2012; Sellon & Long, 2014). 

 

3.6.3. Ciclo biológico 
 
As formas adultas de S. westeri desenvolvem-se no interior do intestino delgado de poldros, 

sendo os ovos eliminados nas fezes logo na segunda semana de vida do animal (Reinemeyer 

& Nielsen, 2009b). Esses ovos são produzidos pelas fêmeas presentes no intestino delgado 

e jejuno proximal do equino infetado, mediante partenogénese, ou seja, produzidos na 

ausência de fecundação. No meio ambiente, as L1 eclodem e desenvolvem-se até ao estádio 
L3, constituindo esta última, a forma infetante (Lucena et al., 2012). O desenvolvimento larvar 

até L3 requer apenas alguns dias em condições ambientais favoráveis (Lyons, Drudge, Tolliver 
& Granstrom, 1991), nomeadamente de calor moderado e HR elevada. As larvas de S. westeri 

podem, porém, apresentar uma forma de desenvolvimento indireto, isto é, ao invés de se 

tornarem infetantes, as larvas L1 podem continuar o seu desenvolvimento até originarem 
machos e fêmeas de vida livre (Lucena et al., 2012). Este nemátode é, assim, capaz de 

completar o seu ciclo biológico apenas com recurso a estádios de vida livre, perpetuando a 

sua existência no meio ambiente e dispensando qualquer hospedeiro (Melo-Franco, 2014). 

Aumenta, deste modo, e de forma considerável, o número de larvas infetantes provenientes 
de um único ovo parasitário (Lyons et al., 1991).  
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A infeção de poldros por larvas L3 de S. westeri pode ocorrer de forma passiva, isto é, através 

da sua ingestão, a partir da pastagem ou do leite materno, ou ativa, aquando da penetração 

da pele e migração transcutânea (Lyons, Drudge, & Tolliver, 1973; Urquhart et al., 1998). 
Independentemente da via de infeção, o ciclo biológico engloba a migração de L3 via 

pneumotraqueoentérica. O período PPP deste parasita é de apenas 7 dias (Reinemeyer, 

2008). 

 

3.6.4. Fisiopatologia 
 
O desenvolvimento de imunidade adquirida ao S. westeri em animais com mais de 5 meses 

de idade dificulta a permanência e/ou o estabelecimento de fêmeas adultas no intestino 

delgado. Deste modo, as larvas realizam migrações somáticas e podem permanecer nos 

tecidos durante vários anos, nomeadamente na parede abdominal ventral (Melo-Franco, 

2014). As larvas infetantes sequestradas no interior dos tecidos somáticos, em caso de 

gestação ou lactação, são induzidas pelas hormonas sexuais a migrar para as glândulas 

mamárias (Reinemeyer & Nielsen, 2009b), surgindo no leite durante a primeira semana de 

lactação e transmitidas aos poldros durante a sua ingestão. 

 

3.6.5. Sinais clínicos 
 
Embora infeções patentes (i.e., com presença de formas adultas) sejam comuns, só 

ocasionalmente S. westeri é patogénico. Os sinais clínicos são os relacionados com enterite, 

nomeadamente diarreia, febre, perda de peso e desidratação (Lyons et al., 1991; Netherwood, 

Wood, Townsend, Mumford & Chanter, 1996). É possível que esta forma de enterite juvenil 

possa ser acompanhada por dor abdominal ou cólica (Reinemeyer & Nielsen, 2009b), estando 

também descritos sinais como edema subcutâneo, ascite, hidrotórax, anemia, 
hipoalbuminémia e petéquias na mucosa do duodeno (Lucena et al., 2012). A migração 

pulmonar é, por sua vez, responsável por focos inflamatórios, hemorragias pulmonares graves 

e dispneia (Sellon & Long, 2014). Embora infeções graves estejam reportadas como causa 

de morte de poldros imunodeprimidos, são raros os casos descritos (Brown, MacKay, 
Chandra, Davenport & Lyons, 1997; Lucena et al., 2012). 

 

3.6.6. Tratamento 
 
De acordo com Reinemeyer e Nielsen, (2009b), os poldros parasitados com S. westeri podem 

ser tratados com OBZ ou IVM (tabela 7). 
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Tabela 7 - Esquema de tratamento de poldros parasitados com S. westeri. 

 
3.6.7. Maneio 
 
O tratamento de poldros com IVM durante o primeiro mês de vida foi durante muito tempo 

uma prática comum (Reinemeyer & Nielsen, 2009b). Contudo, reconhece-se que essa prática 
possa ter selecionado populações de P. equorum resistentes às LM, pelo que o tratamento 

AH do S. westeri deve ser limitado aos casos clínicos confirmados (Reinemeyer & Nielsen, 

2009b). Os cavalos adquirem invariavelmente uma imunidade excecional aos 5 meses de 

idade e virtualmente o referido parasita nunca é encontrado em poldros após o desmame 

(Reinemeyer & Nielsen, 2009b). 
 

3.7. Fasciola hepatica 

3.7.1. Identificação e diagnóstico 
 
Fasciola hepatica é um tremátode comum a uma grande generalidade de hospedeiros, 

nomeadamente, ruminantes domésticos, equinos, búfalos (Pile, Santos, Pastorello & 

Vasconcellos, 2001), diversos animais silvestres (El-Kouba, 2005) e humanos (Calretas et al., 

2003; Coral, Mastalir & Mastalir, 2007). Trata-se de um platelminte acelomado com um tubo 
digestivo incompleto (Urquhart et al., 1998; Fortes, 2004) com predileção pelo fígado e vias 

biliares das espécies-alvo. No decurso da sua ação parasitária é responsável por uma 
síndrome designada por fasciolose (Silva, Capoani, Ritz, Surian & Neves, 2008; Aleixo et al., 

2015). A forma adulta do parasita pode alcançar um comprimento de 20 a 50 mm e um 
diâmetro de 6 a 12 mm (Taylor et al., 2007). Os ovos eliminados pelas formas adultas nas 

fezes juntamente com a bílis permitem diagnosticar a infeção através da técnica coprológica 

de sedimentação natural (Rodríguez-Pérez & Hillyer, 1995), sendo os mesmos posteriormente 

identificados de acordo com a sua morfologia e dimensões (Thienpont, Rochette & Vanparijs, 
1986; Georgi & Georgi, 1990). Porém, esta técnica não é considerada satisfatória (Nelis et al., 

2009; Sanchis et al., 2015), detetando apenas 60-70% dos animais com infeções patentes 

(Anderson et al., 1999; Rapsch et al., 2006; Charlier, de Meulemeester, Claerebout, Williams 

& Vercruysse, 2008). Fatores que podem contribuir para que a infeção não seja detetada, 

mediante a realização da referida técnica coprológica, resultam das baixas COF 

Fármaco Dose Observações: 
OBZ 15 mg/kg A IVM é o tratamento de eleição para o tratamento de todas 

as espécies de Strongyloides (Bowman, 2009). 

O primeiro tratamento AH deve ser administrado às 1-2 
semanas de idade (Taylor, et al., 2007).  

IVM 200 mg/kg 
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frequentemente encontradas (Boray, 1969; Cotteleer & Fameree, 1981; Dakshinkar, 1982; 

Arias, et al., 2012a), presença de formas imaturas no parênquima hepático ou nos ductos 
biliares (Gorman, Moreno, lorca, Ibarra & Alcaino,1991; Arias et al., 2012a), numa eliminação 

intermitente de ovos por parte dos animais infetados (Owen, 1977; Gorman et al., 1997), pelo 

facto da eliminação de ovos só ocorrer após um período superior a 14-15 semanas pós-

infeção (Moisant, Jolivet & Pitre, 1972; Soulé, Boulard, Levieux, Barnouin & Plateau, 1989), 

devido à maioria das fasciolas não atingir a forma adulta no cavalo (Grelck, Hörchner & Wöhrl, 
1977; Arias, et al., 2012a) e pelo facto dos ovos serem imobilizados nos ductos biliares mais 

pequenos o que deriva da existência de um refluxo biliar, o que só ocorre nos animais sem a 

referida vesícula, como é o caso do cavalo (Benoit, 1935). Apesar da sensibilidade de um 

teste de diagnóstico não ser crucial em áreas endémicas, torna-se preponderante no controlo 

“borderline” ou em situações de quarentena (Palmer, Lyon, Palmer & Forshaw, 2014). Apesar 

de testes ELISA terem demonstrado uma sensibilidade e especificidade consideradas 

adequadas para o diagnóstico de fasciolose (Fredes, Gorman, Silva & Alcaino,1997; Phiri, 
Phiri & Harrison, 2006; Arias, et al., 2012b; Acici, Bolukbas, Gurler, Umur &, Buyuktanir, 2013; 

Sanchis, et al., 2015), uma persistência de IgG por longos períodos de tempo, mesmo após a 

remoção do parasita (Sánchez-Andrade et al., 2000, 2001; Paz-Silva et al., 2003), têm 

reduzido a utilidade desta técnica de imunodiagnóstico, podendo a presença de AC apenas 

indicar a exposição ao referido tremátode e não uma infeção corrente (Espino, Díaz, Pérez & 

Finlay, 1998). Ainda assim, esta técnica associada ao uso de PCR permite melhorar o controlo 

desta zoonose, promovendo indicações para o seu tratamento, assim como a monitorização 
do desenvolvimento de RA (Aleixo, et al., 2015).  
 

3.7.2. Prevalência 
 

Esta é uma parasitose cosmopolita, com uma distribuição mundial, principalmente em regiões 

onde as condições climáticas são propícias ao desenvolvimento dos hospedeiros 
intermediários (Silva, et al., 2008), como ocorre nas regiões temperadas, onde a vegetação e 

temperaturas amenas propiciam o desenvolvimento e sobrevivência do género Galba 

(=Lymnaea), o molusco Galba truncatula (Andrews, 1999; Arias et al., 2010; Paz-Silva et al., 

2010; Arias et al., 2012a; Aleixo, et al., 2015). Estes fatores são importantes para o 

desenvolvimento de grandes quantidades de metacercárias o que se traduz num elevado 
potencial de desencadeamento de infeção (Taylor et al., 2007). Contudo, e como já foi referido 

anteriormente, um dos principais problemas no estudo da prevalência de fasciolose em 
equinos consiste na dificuldade do seu diagnóstico (Acici et al., 2013). Efetivamente, as 

prevalências mais elevadas foram reportadas em áreas onde a fasciolose é endémica e os 

equinos partilham as pastagens com ruminantes com elevados níveis de infeção (Fischer, 

1982; Alves, van Rensburg & van Wyk, 1988). 
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3.7.3. Ciclo biológico 
 
O sucesso da Fasciola hepatica enquanto fonte de infeção depende da sua capacidade em 

atingir o hospedeiro e da sua capacidade em completar o seu ciclo biológico no mesmo. Para 
este fim, é necessária a intervenção do hospedeiro intermediário, o molusco do género Galba 

sp., responsável pela eliminação para o ambiente da fase infetante da cercária (Mas-Coma, 

2005). Após a eliminação de ovos por parte do parasita adulto juntamente com as fezes do 

hospedeiro definitivo, desenvolve-se no seu interior a primeira fase larvar, o miracídeo. Esta 

larva ciliada nada em busca do hospedeiro intermediário, onde se irá transformar, 

primeiramente em esporocisto, posteriormente em rédia e por último em cercária. Esta última 

abandona o molusco aquático e já na vegetação transforma-se em metacercária (Silva, et al., 

2008). A forma mais frequente de infeção consiste na ingestão de pastagem ou água 
contaminadas com as referidas metacercárias (Perrucci et al., 2007; Marcos, Terashima & 

Gotuzzo, 2008; Arias et al., 2010; Sanchis, et al., 2011). Após a chegada das metacercárias 

ao intestino, as mesmas desenquistam e as formas juvenis do tremátode migram através do 

peritoneu para o fígado (Fortes, 2004). Naquele local realizam migrações intra-hepáticas até 
atingir os ductos biliares, onde atingem a maturidade sexual (Arias, et al., 2012a).  
 

3.7.4. Fisiopatologia 
 

A presença de espinhos no tegumento do parasita provoca uma síndrome severa 

caracterizada por uma destruição exacerbada do parênquima hepático com extensas 
hemorragias (Aleixo, et al., 2015). Porém, como os equinos geralmente não desenvolvem a 

parasitose após infeções experimentais, são frequentemente considerados resistentes à 
fasciolose (Nansen, Andersen & Hesselholt, 1975; Alves, et al., 1988; Soykan & Oge, 2012). 

 

3.7.5. Sinais clínicos 
 
Não existe consenso quanto à patogenicidade que Fasciola hepatica exerce em equinos. A 

infeção compromete a função hepática, contudo, os sinais clínicos como icterícia, diarreia 

intermitente, má condição corporal, má pelagem, fraqueza, hipoproteinémia, cólica e 

diminuição da performance não são frequentemente observados nem bem interpretados nesta 
espécie (Garlanda, 1958; Boray 1969; Nansen et al., 1975; Mullen, 1976; Grelck et al.,1977; 

Owen, 1977; Alcaíno, Parra & Gorman, 2005; Gajewska, Smaga-Kozłowska & Wiśniewski, 
2005; Campe, Vyt & Ducheyne, 2011; Sanchis, et al., 2015).  
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3.7.6. Tratamento 
 

Globalmente, o controlo da infeção é feito com recurso ao Triclabendazol (Boray & 
Fairweather, 1999; Campe et al., 2011), exibindo o mesmo uma capacidade de atuação sobre 

todos os estádios do ciclo biológico do parasita (Radostists, Gay, Blood & Hinchcliff, 2002). 

Este AH é simultaneamente o tratamento de eleição para a fasciolose humana e não foi até 
ao momento reportada resistência nesta espécie (Oliveira et al., 2002; Aleixo, et al., 2015), 

pese embora, se acredite ser possível que os animais possam servir como reservatório e fonte 
de transmissão de formas resistentes ao Homem (Brennan et al., 2007). 
 

3.7.7. Maneio 
 

A dispersão geográfica da fasciolose tem vindo a aumentar em muito devido à transferência 

de animais parasitados a partir de locais onde a doença é endémica para zonas indemnes 
(Reid & Dargie 1995; Carneiro et al., 2012). Os trabalhos realizados por Arias et al., (2012a), 

demonstraram que equinos provenientes de áreas endémicas exibem um risco muito elevado 

de ingestão de metacercárias quando se alimentam em pastagens anteriormente utilizadas 
por ruminantes. Por esse motivo, a exposição a F. hepatica deve ser considerada como fator 

de risco nestes animais (Sanchis et al., 2015). 
Como são poucos os produtos disponíveis no mercado veterinário para o controlo da 

fasciolose, deve estar-se atento ao desenvolvimento de RA e devem ser implementadas 

estratégias de controlo alternativas de forma a reduzir a contaminação das pastagens 
(Carneiro et al., 2012), nomeadamente, a promoção de uma redução do número de 

hospedeiros intermediários pelo emprego de métodos químicos, físicos e biológicos. Apesar 

disso, o combate ao HI é muito difícil pelo seu elevado poder biótico e pelo fato do uso de 
moluscicidas representar um perigo de contaminação das pastagens (Carneiro et al., 2012). 

A presença de animais infetados e ausência de medidas de controlo eficazes associados a 

cuidados sanitários deficientes em algumas partes do globo, têm conduzido ao aumento de 

casos de infeção humana, nomeadamente, através do consumo de vegetais contaminados, 
como acontece no Brasil (Aleixo, et al., 2015). Como uma antropozoonose típica, as espécies 

animais domésticas também poderão desempenhar um papel importante enquanto 

reservatórios para o ser humano (Mas-Coma & Bargues, 1997). 
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4. Resistência Anti-helmíntica 
 

Os nemátodes que parasitam o trato gastrointestinal equino causam doenças da maior 
importância veterinária nesta espécie (Jabbar et al., 2014), encontrando-se globalmente 

descritas prevalências daquelas infeções de 22,9% a 100% (Getachew, Innocent, Trawford, 

Reid, & Love, 2010; Upjohn, Shipton, Lerotholi, Attwood & Verheyen, 2010; Valdéz-Cruz, 

Hernandez-Gil, Galindo-Rodríguez, & Alonso-Diza, 2013; Dessie & Melese, 2013; Yacob & 

Hagos, 2013; Seyoum et al., 2015).  

As três principais classes de AH usadas para controlo parasitário equino correspondem aos 

BZDs, principalmente o FBZ e OBZ, tetrahidropirimidinas (Sais de Pirantel (SPIR)) e 
avermectinas/milbemicinas (IVM e MOX) (Kaplan & Nielsen, 2010). A PPZ foi também 

esporadicamente utilizada, apesar de limitações relacionadas com o seu espectro, segurança 
e eficácia terem limitado a sua aplicabilidade nas últimas décadas (Kaplan & Nielsen, 2010). 
No passado, a introdução de BZDs permitiu revolucionar o tratamento parasitário equino 

(Kaplan & Nielsen, 2010). Esta classe de AH evidenciou-se como economicamente acessível, 

segura, eficaz e de espectro alargado, o que associado às recomendações de tratamentos 

antiparasitários bimensais que surgiram na época (Drudge, Lyons & Szanto, 1966b) 

permitiram obter grande sucesso no controlo de grandes estrongilídeos, com destaque para 
o nemátode S. vulgaris, dado o seu potencial patogénico. O referido parasita que desde 

meados do século XIX até aos anos 1960 exibia uma prevalência global compreendida entre 

os 80–100% (Bollinger, 1870; Robertson, 1939; Slocombe & McCraw, 1973; Tolliver, Lyons & 
Drudge, 1987), exibe na atualidade, regra geral, prevalências inferiores a 5% (Hinney, et al., 

2011; Pilo, et al., 2012; Borji, Moosavi & Ahmadi, 2014). Efetivamente, o controlo de 

nemátodes foi conseguido através da execução de programas supressivos (Drudge et al., 

1966b; Matthews & Lester, 2015), consistindo os mesmos no tratamento de todos os animais 

sem consideração pela epidemiologia dos parasitas envolvidos, sem procederem à avaliação 

da eficácia do desparasitante utilizado ou sem consideração pelos fatores relacionados com 

o hospedeiro, nomeadamente idade, suscetibilidade individual ou carga parasitária 

(Reinemeyer & Nielsen, 2013). Como seria previsível, a resistência dos ciatostomíneos aos 

BZDs não se fez esperar e foi reportada pela primeira vez ainda nos anos 1960 (Drudge & 

Lyons, 1965), à qual se seguiu a resistência aos SPIR na década de 1990 (Chapman, French, 
Monahan & Klei, 1996; Kaplan et al., 2004c; Traversa et al., 2009). Estudos relativamente 

recentes têm ainda demonstrado que o PRO após o tratamento com MOX tem vindo a diminuir 
(Demeulenaere, Vercruysse, Dorny & Claerebout, 1997; von Samson-Himmelstjerna et al., 

2007; Lyons, Tolliver, Ionita, Lewellyn & Collins 2008b; Lyons, Tolliver & Collins, 2009; Lyons, 
Tolliver, Kuzmina & Collins, 2010; Rossano, Smith & Lyons, 2010; Lyons et al., 2011; Geurden 

et al., 2014), o que está presumivelmente associado à sobrevivência de L4 luminais e parietais 
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(Lyons et al., 2009; Lyons et al., 2010; Lyons & Tolliver, 2013), e é indicativo de algum grau de 

resistência às LM. Adicionalmente, também o ascarídeo Parascaris equorum tem sido 

globalmente documentado como resistente à IVM (Boersema, Eysker & Nas, 2002; Hearn & 
Peregrine, 2003; von Samson-Himmelstjerna et al., 2007; Schougaard & Nielsen, 2007; 

Nareaho et al., 2011; Laugier et al., 2012). Na realidade, pouco é conhecido acerca de como 

surge a Resistência aos Anti-Helmínticos (RA) e como os genes que conferem essa 

resistência se dispersam entre as populações parasitárias. Essa resistência aparenta ser uma 

característica genética permanente da população parasitária e uma reversão no sentido da 

suscetibilidade pode nunca ocorrer. Nesta perspetiva, as técnicas moleculares conferem 

ferramentas valiosas para a condução de investigação genética detalhada de quase todos os 

organismos, sendo esse conhecimento essencial para a determinação do risco eminente para 

a seleção e dispersão de genes que confiram RA em resposta ao uso excessivo e 
indiscriminado de AH (Tydén et al., 2013).  

É consensual entre os parasitologistas que a grande intensidade de tratamento antiparasitário 

foi, e continua a ser, o principal motor do desenvolvimento de RA (Duncan & Love, 1991; 

Gomez & Georgi, 1991; O’Meara & Mulcahy, 2002; Kaplan, 2002; Nielsenet al., 2014b). 

Porém, o tratamento profilático de todos os animais de uma determinada exploração, o que 

no passado se tinha tornado a norma do controlo parasitário, ainda permanece inalterado em 
muitas regiões do globo (Lloyd et al., 2000; Matthee, Dreyer, Hoffmann & Niekerk, 2002a; 

O’Meara & Mulcahy, 2002; Relf, Morgan, Hodgkinson & Matthews, 2012). Tal comportamento 

poderá ser justificado pela crença de muitos proprietários de que só tratando todos os animais 
a intervalos frequentes é possível prevenir a doença parasitária (Kaplan & Nielsen, 2010). 

Essa decisão de tratar não é, contudo, baseada em nenhuma consideração terapêutica 

racional, mas sim no medo do que poderá ocorrer caso os animais não sejam tratados (Kaplan 
& Nielsen, 2010). Por todos os motivos anteriormente mencionados, deve ser adotada uma 

abordagem baseada na evidência de forma a promover o delineamento de programas 

antiparasitários que reúnam, de acordo Kaplan e Nielsen (2010), as seguintes características: 

1) seguimento dos princípios epidemiológicos do controlo dos diferentes helmintes, em 

particular dos nemátodes, 2) determinação de quais os AH eficazes em cada exploração, 3) 

recorrência ao uso de AH adequados para cada fase do desenvolvimento parasitário e na 

altura do ano apropriada, 4) determinação de quais os animais que poderão requerer um 

ajustamento da intensidade de tratamento e, 5) avaliação do sucesso do controlo parasitário 

através da monitorização pelo TRCOF. 
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5. Objetivos do estudo 
 

a) Identificar e analisar a prevalência dos diversos parasitas gastrintestinais que afetam 

equinos na região de Santarém, pretendendendo-se, assim, contribuir para um melhor 

conhecimento e caracterização daquelas afeções parasitárias, fornecendo informações atuais 

no que diz respeito à dinâmica helmíntica existente nas diferentes explorações.  

 

b) Evidenciar as potenciais diferenças exibidas pelos dois grupos de animais estudados, 

divididos de acordo com a sua aptidão (desporto ou trabalho). É do interesse deste estudo 

confirmar ou refutar a percepção generalizada de que animais de desporto, muitos dos quais 

de valor económico superior, apresentam uma melhor gestão parasitária que animais de 

trabalho, dado que estes últimos, entre outras razões, poderão dispor de maior tempo em 

pastagem e potencialmente em maior contacto com as formas infetantes aí presentes.  
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6. Material e métodos 
 

6.1. Caracterização dos grupos de animais em estudo 

Neste trabalho foram incluídos no grupo de animais de desporto equinos envolvidos 

exclusivamente em provas desportivas (por exemplo, salto de obstáculos). No grupo de 

animais de trabalho foram incluídos cavalos envolvidos no toureio equestre e outros animais 

pertencentes às mesmas explorações, estes últimos destinados à comercialização e 

reposição do efetivo para além de atividades relacionados com lazer e que no seu conjunto 

garantiam a subsistência da exploração. 

 

6.2. Área de estudo 

O distrito de Santarém situa-se na margem direita do rio Tejo e geograficamente integra-se na 

região do Ribatejo (ou “Borda d’Água”). A província do Ribatejo localiza-se no centro do país, 

no vale fértil do Tejo, entre a Cordilheira Central e a Planície Alentejana. Quando as províncias 

enquanto entidade territorial e administrativa foram extintas, ao Ribatejo sucedeu, com poucas 

alterações, o distrito de Santarém. Considerada a capital do Ribatejo, Santarém assumiu-se 

como a capital da cultura campina, do toureio equestre e da exploração equina (Portal do 

investidor da Câmara Municipal de Santarém, 2013). 

 

6.3. Clima 

A região apresenta, segundo a classificação climática de Köppen-Geiger, um clima 

tipicamente mediterrânico, ou seja, um clima temperado húmido com Verão seco e quente em 

que a temperatura média do ar no mês mais quente é superior a 22ºC. A temperatura média 

anual é de 16.2°C e a pluviosidade média anual é de 726 mm. A maior pluviosidade regista-

se no Inverno, atingindo uma média máxima de 107mm em Janeiro (Dados climáticos para 

cidades mundiais, 2016). 

 

6.4. Períodos de colheita, amostragem e conservação de 

material 

Foram efetuadas recolhas de amostras fecais, entre Janeiro e Abril de 2016, correspondentes 

a 76 equinos provenientes de 8 coudelarias do distrito de Santarém. Destes, a grande maioria 

encontrava-se em estabulação permanente, 34 dos quais com aptidão desportiva e os 

restantes com aptidão de trabalho. Os animais incluídos neste estudo foram selecionados 

aleatoriamente e a sua identificação efetuada com auxílio dos proprietários ou dos seus 

funcionários. 
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As amostras foram recolhidas a partir do solo, após a emissão de fezes frescas, e analisadas 

no Laboratório de Parasitologia e Doenças Parasitárias (LPDP). A amostra final contemplou 

uma colheita repartida de amostras fecais das boxes e seu acondicionamento em sacos de 

plástico devidamente identificados e transportados numa mala térmica com 

termoacumuladores a 4-5ºC até ao referido laboratório. 
 

6.5. Inquérito de exploração e de identificação animal 

individual 

Foram entregues dois inquéritos aos proprietários de forma a obter informações que 

possibilitassem a caracterização adequada da exploração (anexo 2) e da população-alvo 

deste estudo (anexo 3). 
 

6.6. Técnicas coprológicas 

Neste estudo, as técnicas coprológicas utilizadas foram o método de McMaster, o método de 

flutuação de Willis e a Sedimentação natural. Por último foi efetuada uma coprocultura para 

identificação das larvas L3 com base nas suas características morfométricas. 
 

6.6.1. Métodos quantitativos 
 

O teste de McMaster e as suas modificações são os testes quantitativos mais utilizados 

globalmente para determinação quantitativa de OPG (Matthews & Lester, 2015) e permitem, 

em certa medida, aferir a carga parasitária adulta presente nos animais alvo de estudo. O 

método é de execução relativamente rápida e simples.  
Neste trabalho foi efetuado o teste de McMaster proposto por Thienpont et al., (1986) e 

Madeira de Carvalho (2001), no qual se utilizaram 2g de fezes diluídas em 28 ml de solução 

saturada de sacarose a 25%. As amostras foram seguidamente homogeneizadas com recurso 

a uma vareta de vidro (figura 12) e filtradas para um copo (figura 13). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 13 - Filtragem da solução 
para um copo com recurso a um 
passador (original). 

Figura 12 - Homogeneização da 
amostra em solução de sacarose 
(original). 
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A solução obtida foi colocada nas duas células que compõem a câmara de McMaster (figura 

14 e 15), sendo, constituídas por duas lâminas, uma superior e uma inferior, com um volume 

total de 0,30ml. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O número de ovos visualizados nas duas câmaras foi contado e multiplicado por 50 de forma 

a obter o número de ovos por grama de fezes (OPG). Pelo fato do limiar de sensibilidade 

desta técnica ser de 50 OPG, um animal que apresente um resultado negativo só deve ser 

efetivamente considerado negativo, caso os resultados obtidos nas técnicas qualitativas e 

coprocultura sejam simultaneamente negativos (Madeira de Carvalho, 2001).  
Como os ovos de nemátodes da superfamília Strongyloidea são morfologicamente 

semelhantes, todos foram considerados EGI (Georgi, 1982). 
 

6.6.2. Métodos qualitativos 
 
As técnicas qualitativas baseiam-se na diferença de densidade existente entre os ovos 

parasitários e a respetiva solução utilizada. Assim, os ovos de céstodes e nemátodes flutuam 

num líquido com uma densidade compreendida entre 1,10 e 1,20, porém os ovos de 

tremátodes, como são mais densos, depositam-se no fundo. A ausência de ovos não é 

necessariamente indicativa de ausência de infeção, pois existem vários fatores que podem 

contribuir para um resultado negativo apesar do animal estar infetado, nomeadamente, a 

realização da análise durante o PPP, uma excreção intermitente, fenómenos de hipobiose, 

entre outras causas (Bowman, 2009; Zajac & Conboy, 2012). 
Para a identificação dos ovos encontrados aquando da realização dos métodos qualitativos, 

nomeadamente, o método de flutuação de Willis e de sedimentação natural, recorreu-se ao 
trabalho de Thienpont et al, (1986). 
 

Figura 14 - Preenchimento de 
câmara de McMaster (original). 

Figura 15 - Câmaras de 
McMaster preparadas para 
visualização e verificação da 
COF ao microscópio (original). 
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6.6.2.1. Técnica de flutuação de Willis 

Os métodos que se fundamentam na flutuação de Willis 

utilizam soluções mais densas do que as formas 

parasitárias e menos densas do que os restantes 

constituintes fecais de modo a estratificá-los e separá-

los de acordo com a sua gravidade específica (Sousa, 

Paz-Silva & Madeira de Carvalho, 2016). 
Neste trabalho, após o preenchimento da câmara de 

McMaster, a restante solução foi transferida para um 

tubo de ensaio (figura 16), preenchendo-o totalmente até 

se formar um menisco e colocando-seseguidamente 

uma lamela no seu topo (figura 17). Decorridos pelo 

menos 15 min, tempo necessário para que os ovos 

menos densos flutuem e adiram à lamela, a mesma foi 

retirada e observada ao microscópio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 
 
 
6.6.2.2. Técnica de Sedimentação natural 

Seguidamente ao teste de flutuação de Willis procedeu-se ao método de sedimentação 

natural. O mesmo consistiu na eliminação de sobrenadante do tubo de ensaio e, com recurso 

a uma pipeta de Pasteur, na recolha de umas gotas de sedimento (figura 19), que foram 

colocadas numa lâmina. Adicionou-se o corante Azul Metileno (figura 20), homogeneizou-se 

na lâmina e colocou-se uma lamela para observação ao microscópio. Nesta técnica os detritos 

orgânicos surgem corados de azul, enquanto os ovos íntegros permanecem com uma 

Figura 16 - Preenchimento de tubo 
de ensaio para posterior 
visualização de ovos através da 
técnica de flutuação (original). 

Figura 17 - Tubos de ensaio com lamelas no 
seu topo para posterior realização de técnica 
de flutuação (original). 

Figura 18 - Tubos de ensaio após recolha 
de lamelas e sedimentação natural por 
efeito de gravidade (original). 
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coloração castanha ou amarela, dado que aquele corante é incapaz de penetrar a parede 

destes (Kaufmann, 1996). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.6.3. Coprocultura 
 
Como já foi referido anteriormente, os ovos de EGI são morfologicamente muito semelhantes 

entre si, pelo que se torna impossível a sua identificação quanto à espécie e/ou género, 
durante aquela fase do seu desenvolvimento (Lichtenfels et al., 2008; Reinemeyer & Nielsen, 

2013). A coprocultura cria, assim, as condições necessárias para que os ovos evoluam até ao 

estádio biológico de L3, fase em que é, então, possível fazer a sua identificação. 
Segundo Madeira de Carvalho (2001), a realização de coproculturas no diagnóstico das 

parasitoses equinas é especialmente importante na pesquisa de formas larvares L3 de 
Trichostrongylus axei, Strongyloides westeri e principalmente de nemátodes da família 

Strongylidae. 
Para um adequado desenvolvimento larvar, é necessário fornecer as condições adequadas, 

nomeadamente no que diz respeito à humidade, oxigenação e temperatura (Madeira de 

Carvalho, 2001). Procedeu-se à colocação de 50-60 gramas de fezes previamente 

homogeneizadas em recipientes de plástico. Com recurso a uma vareta de vidro, foi criada 

uma bolsa de ar no centro da amostra, de modo a garantir uma oxigenação adequada. A 

amostra foi pesada numa balança semi-analítica e o copo coberto com papel de alumínio, 

perfurado posteriormente, de forma a garantir simultaneamente uma boa oxigenação e a 

prevenir uma acentuada evaporação. 
Os copos foram colocados num tabuleiro com água no interior da estufa (figura 21), a uma 

temperatura compreendida entre os 26-28ºC e com uma HR de 70-80%, durante 11-14 dias. 

Figura 19 - Recolha de gotas de  
sedimento com pipeta de Pasteur e 
posterior colocação numa lâmina onde 
será adicionado corante (original). 

Figura 20 - Técnica de sedimentação 
natural com corante (azul de metileno) 
adicionado ao sedimento (original). 



47 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Terminado o referido período de incubação, o copo com a coprocultura foi retirado da estufa 

e preenchido com água, sendo invertido sobre uma placa de Petri. Esta placa foi preenchida 

com agua até ao seu bordo e 24h depois, de forma a maximizar a maior migração larvar do 

copo para a placa de Petri, o seu conteúdo (água e larvas L3 que desceram do copo pelo 

higro e fototropismo positivo que exibem), foram recolhidas com recurso a um funil para tubos 

de ensaio de 10ml. Esses tubos foram cobertos com uma pelicula de “Parafilm®” de modo a 

reduzir a presença de oxigénio e, por conseguinte, o metabolismo larvar (Madeira de 

Carvalho, 2001) e centrifugados a 1500rpm durante 3 min. 
As amostras podem ser armazenadas à temperatura de 4-5ºC, até contagem e identificação 

larvar, a qual deve ser efetuada no menor período de tempo possível, pois uma boa 

conservação larvar facilita a sua identificação (Madeira de Carvalho, 2001). 

Consoante a quantidade de sedimento visualizado à contraluz fez-se um acerto no volume de 

sobrenadante para um volume de 1, 2.5, 5 ou 10 ml. O tubo foi centrifugado e foi recolhida 

uma alíquota de 100μl colocada entre lâmina e lamela para observação ao microscópio. 
As primeiras 100 L3, quando presentes, foram identificadas com base na chave dicotómica 

proposta por Madeira de Carvalho et al., (2004, 2007a, 2008c) (anexo 1), que permite a sua 

diferenciação segundo caracteres morfométricos, tais como o número e disposição das 

células intestinais, o comprimento da larva e o comprimento da cauda da bainha. O rácio cl/pd 

relaciona a dimensão do corpo da larva com a porção distal da mesma. O que significa que, 

a título de exemplo, se a proporção média entre as dimensões do corpo da larva (cl) e da 

porção distal (pd) da mesma forem de 2:1, tal que significa que a porção distal da cauda da 

bainha apresenta cerca de metade do comprimento do seu corpo (Madeira de Carvalho et al., 

2004, 2007a, 2008c).  

Figura 21 - Copos de coprocultura previamente à sua colocação na 
estufa, onde irá ocorrer o desenvolvimento larvar (original). 
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Como são conhecidas mais de 50 espécies pertencentes à subfamília Cyathostominae, 

associadas às diferenças pouco evidentes entre ambas, conforme proposto por Madeira de 
Carvalho (2001), o género Cyathostomum, s.l. foi subdividido em 8 tipos larvares 

(A,B,C,D,E,F,G e H) de acordo com o número de células intestinais e a disposição das 

mesmas nas larvas L3.  

Com base na contabilização diferencial de L3 de estrongilídeos, determinou-se a sua 

abundância proporcional (em %), o número de LPG ([( nº de larvas em 100µl x volume da 

diluição /100) / peso do copo (g)] e o rendimento da coprocultura (LPG/OPG x 100). 

 

6.7. Análise Estatística 

 

A informação obtida neste estudo foi armazenada e organizada com o programa Microsoft 

Office Excel 2016, sendo a sua análise estatística realizada com recurso ao programa de 

estatística SPSS versão 22.0.0.0. (2016).  

Foi efetuada uma correlação de Spearman para avaliação da correlação entre duas variáveis 

métricas (OPG e idade), teste utilizado para tratamento de dados que não verifiquem a 

condição de normalidade, conforme confirmado previamente pelo teste Shapiro-Wilk. 

Realização do teste paramétrico T-student para teste da diferença entre a média da amostra 

e a média populacional (OPG e sexo e OPG e aptidão). Para avaliar a ocorrência de 

diferenças do número de OPG e a raça recorreu-se à análise de variância (ANOVA). 

Só foram considerados significativos, os resultados dos testes estatísticos com valor de p 

inferior a 0,05.  
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7. Resultados 
 

7.1. Localização geográfica 

A amostra de animais estudada encontra-se distribuída por 8 explorações localizadas no 

concelho do Cartaxo, distrito de Santarém (figura 22 e 23). Das 8 explorações, 4 estão 

vocacionadas para o desporto (D1, D2, D3 e D4) e as restantes 4 englobam animais cuja 

aptidão é o trabalho (T1, T2, T3 e T4) (figura 24). Neste último grupo foram incorporados 
animais envolvidos no toureio equestre, ex-libris da região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

T1 T2 T3 T4 D1 D2 D3 D4 

Figura 24 - Localização geográfica de cada exploração de 
acordo com a sua aptidão. 

Figura 22 - Localização geográfica das 
explorações estudadas. 

Figura 23 - Localização geográfica (com maior 
detalhe) das explorações estudadas. 
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7.2. Caracterização da amostra 

 
7.2.1. Número de animais amostrados 

O número de animais amostrado variou entre 4 e 15, com uma média de 10 animais por 

exploração (gráfico 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
7.2.2. Aptidão 

Dos 76 animais estudados, trinta e quatro (45%) dizem respeito a animais de desporto e 

quarenta e dois (55%) estão vocacionados para o trabalho (gráfico 2). 
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Gráfico 1 - Número de animais amostrado de acordo a 
exploração de origem. 

Gráfico 2 - Aptidão dos animais estudados (frequência 
relativa). 
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7.2.3. Sexo 

Conforme se pode verificar no gráfico abaixo, cinquenta e três animais eram do sexo 

masculino (69,7%) e vinte e três do sexo feminino (30,3%). A proporção de machos é superior 

nas explorações de trabalho (76,2%), comparativamente às de desporto (61,8%) (gráfico 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

A proporção de fêmeas apenas suplanta a proporção de machos em duas explorações, 

nomeadamente T4 e D1 (gráfico 4). 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

30,3

23,8

38,2

69,7

76,2

61,8

0 20 40 60 80 100

Amostra Global

Trabalho

Desporto

Pr
op

or
çã

o 
(%

) 

Machos Fêmeas

8,
3

7

40

60 61
,5

18
,2

16
,6

50

91
,7

93

60

40 38
,5

81
,8

83
,3

50

T 1 T 2 T 3 T 4 D 1 D 2 D 3 D 4

PR
O

PO
RÇ

ÃO
 (%

)

% Fêmeas % Machos

Gráfico 3 - Sexo dos animais estudados consoante aptidão 
(frequência relativa). 

Gráfico 4 - Proporção de machos e fêmeas que compõe 
cada exploração (frequência relativa). 
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7.2.4. Idade 

Globalmente, um grande número de animais deste estudo pertence às classes etárias 

compreendidas entre os 3-8 anos (46 animais ou 60,6%), observando-se uma maior 

proporção de animais com idades compreendidas entre os 9-11 anos nas explorações de 

trabalho (14 animais ou 18,4%) e com idades compreendidas entre os 6-8 anos nas 

explorações de desporto (15 animais ou 19,7%) (gráfico 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É possível concluir que, com exceção da exploração D1, a média de idades dos machos é 

mais elevada (7,5 anos) que a das fêmeas (5,4 anos) (gráfico 6). (As barras representam o 

desvio-padrão).  
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Gráfico 5 - Distribuição dos animais por classe de idades de 
acordo com a sua aptidão (frequência relativa). 

Gráfico 6 - Média de idades de machos e fêmeas de acordo 
com exploração de origem (frequência relativa). 
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7.2.5. Raça 

No que diz respeito às raças incluídas neste estudo, na sua grande maioria eram equinos 

Lusitanos (34,2%), seguidos pelos Cruzados (21,1%). De realçar que estas duas raças são 

as únicas utilizadas nas explorações de trabalho. Nas explorações de desporto a raça 
Koninklijk Warmbloed Paardenstamboek Nederland (KWPN), ou Puro-Sangue Holandês. é a 

que se encontra mais representada (7 animais), seguida pela Belgisch Warmbloedpaard 

(BWP), ou Puro Sangue Belga e Selle Français (SF) Cavalo de Sela Francês (ambas com 6 

animais) (gráfico 7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na seguinte tabela é possível verificar quais os países de origem, ou a partir dos quais foram 

importados os animais que compõem as explorações de desporto, com destaque para a 

Bélgica e Holanda, contribuindo com 10 e 7 animais, respetivamente (tabela 8). 

 
País de origem Frequência relativa Nº 

Bélgica 29,4% 10 

Holanda 20,6% 7 

França 17,6% 6 

Irlanda 14,7% 5 

Portugal 8,8% 3 

Alemanha 5,8% 2 

Reino Unido 2,9% 1 

Tabela 8 - País de origem dos animais de desporto (frequência relativa). 
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Gráfico 7 - Raças dos animais estudados de acordo com a sua 
aptidão (frequência relativa). 
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7.2.6. Maneio 

Das explorações estudadas, a maioria dos animais encontrava-se permanentemente 

estabulada (58 animais). Não deixa de se realçar que a maior proporção de animais com 

acesso à pastagem é verificada em explorações de desporto (13 animais), destacando-se a 

exploração D1 com 6 animais nestas condições (gráfico 8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com exceção da exploração D3, a média de idades dos animais com acesso à pastagem 

(aproximadamente 5 anos) é inferior à média de idades dos animais permanentemente 

estabulados (aproximadamente 8 anos) (gráfico 9). (As barras representam o desvio-padrão).  
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Gráfico 8 - Maneio dos animais estudados de acordo com a 
sua aptidão (frequência relativa). 

Gráfico 9 - Média de idades de animais consoante o seu tipo de maneio 
e de acordo com exploração de origem. 
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7.2.7. Desparasitação 

A maior proporção dos animais de trabalho e desporto foi desparasitada pela última vez nos 

últimos 1-2 meses e 4-6 meses, respetivamente (gráfico 10). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
7.2.8. OPG 

Após a realização da técnica de McMaster concluiu-se que 53,3% dos animais estudados, ou 

seja, 41 animais revelaram um OPG positivo. Os animais de desporto apresentam uma 

proporção de OPG positivos (50%) inferior aos animais de trabalho (57,2%) (gráfico 11). 
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Gráfico 10 - Distribuição dos animais de acordo com a data da 
última desparasitação em dias (frequência relativa). 

Gráfico 11 - Caracterização qualitativa do OPG, de acordo com 
aptidão dos animais estudados (frequência relativa). 
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Em função dos níveis de OPG é possível caracterizar a gravidade da infeção estrongilídea. A 

ausência de eliminação de ovos é o achado mais frequente (46,1%), seguindo-se a ocorrência 

de infeções ligeiras (COF positiva menor ou igual a 450 OPG; 27,6%), infeções elevadas (COF 

superior a 1000 OPG; 18,4%) e, por último, infeções moderadas (COF compreendida entre 

500 e 1000; 7,9%). É, ainda, possível observar que os animais de desporto (20,6%) 

apresentam uma maior proporção de infeções graves/elevadas comparativamente aos 

animais de trabalho (16,7%) (gráfico 12). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
No gráfico seguinte é possível verificar os valores médios de OPG da amostra global e das 

explorações de desporto e de trabalho. É possível confirmar que os valores de OPG dos dois 

tipos de exploração são bastantes semelhantes (gráfico 13). (As barras representam o desvio-

padrão). 
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Gráfico 12 - Gravidade da infeção estrongilídea de acordo com 
os níveis de OPG por aptidão (frequência relativa). 

Gráfico 13 - OPG médio dos animais analisados de acordo 
com a sua aptidão. 
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No gráfico seguinte é possível aferir o OPG médio consoante a exploração de origem (gráfico 

14). (As barras correspondem ao erro padrão da média).  

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

Entre as explorações de desporto existe uma grande disparidade no que diz respeito aos 

valores de OPG. Efetivamente, as explorações D1 e D3 apresentam um OPG médio de 1172 

(por oposição a um OPG médio de 23 das explorações D2 e D4) e são responsáveis por 100% 

das infeções moderadas e elevadas que assolam o grupo de desporto e que, por esse motivo, 

requerem desparasitação (tabela 9). 

 

Explorações OPG médio % ≥ 500 OPG 
D1+D3 1172 (9 casos) 100% 

D2+D4 23 (0 casos) 0% 

Tabela 9 - OPG médio por grupos de explorações de desporto. 

 

Das 76 amostras fecais recolhidas, 14 apresentaram infeções elevada, seis infeções 

moderadas e 21 tinham infeções ligeiras. As restantes 35 amostras exibiram contagens 

inferiores ao nível de sensibilidade da técnica de McMaster, ou seja, inferiores a 50 OPG. De 

acordo com os nossos resultados, apenas 18,4% dos animais apresentam infeções elevadas 

e são responsáveis pela maior parte da contaminação ambiental (gráfico 15). 
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Gráfico 14 - OPG médio dos animais analisados de 
acordo com a exploração de origem. 

Gráfico 15 - Proporção de animais com infeções 
graves (frequência relativa). 
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Os animais alvo deste estudo que requerem desparasitação, isto é, que apresentam COF ≥ 

500 OPG, e que se tratam de fortes contaminadores ambientais correspondem a 26,3% da 

população amostrada (gráfico 16). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
7.2.8.1. OPG e aptidão 

 
Não existem diferenças estatisticamente significativas entre os animais de desporto e os 

animais de trabalho, relativamente ao valor de OPG, dado que o valor p associado ao teste 

T-student (p=0,831) não permite rejeitar a hipótese nula, isto é não existe evidência estatística 

de que as médias sejam diferentes. 

 
7.2.8.2. OPG e sexo 

 
Avaliou-se a relação entre os valores de OPG e o sexo do animal em estudo e verificou-se 

pelo teste T-student que existe evidência estatisticamente significativa de que as médias 

sejam diferentes, e superiores no sexo feminino (p=0,035) (figura 25).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 25 – Resultado do teste t-student para OPG 
e sexo do animal. 
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Gráfico 16 -  Proporção de animas da amostra que 
requer desparasitação (frequência relativa). 
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É interessante avaliar a variação da proporção de OPG positivos com a proporção de fêmeas 

existentes em cada exploração (gráfico 17). O que se consegue verificar é que existe algum 

grau de paralelismo, com exceção do que ocorre de forma bem evidente na exploração D3 

(As barras representam o desvio-padrão). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7.2.8.3. OPG e idade 

 
Pretendeu-se avaliar a variação do OPG de acordo com as idades dos animais de cada 

exploração. O coeficiente de correlação de Spearman permitiu concluir que o valor de OPG 

de cada equino se encontra negativamente correlacionado com a idade (r= - 0,582). Ou seja, 

quanto mais jovens, maior o OPG e vice-versa (figura 26). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 - Correlação entre OPG e o sexo dos animais 
estudados. 
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Gráfico 17- Relação entre a proporção de animais com 
OPG positivos e a proporção de fêmeas existentes em 
cada exploração. 
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Pretendeu-se perceber qual a relação entre as médias de idades dos animais e a sua 

suscetibilidade a infeções ligeiras, moderadas e elevadas, de acordo com a sua exploração 

de origem. Em quatro das explorações (T2, T4, D1 e D2) verifica-se que os animais cuja 

eliminação de ovos se encontra ausente são em média os mais velhos. Em quatro das 

explorações (T1, T3, T4 e D2) a gravidade das infeções decresce à medida que a média de 

idades dos animais aumenta (gráfico 18). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O gráfico seguinte permite verificar que o OPG médio de animais com mais de 5 anos de 

idade é mais baixo que o OPG de animais com uma idade inferior (gráfico 19).  
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Gráfico 18 - Relação entre a gravidade da infeção 
estrongilídea (de acordo com as COF) e a média de idades 
dos animais (de acordo com a sua exploração de origem). 

Gráfico 19 - Análise comparativa do OPG médio de animais 
com idades inferiores e superiores a 5 anos de idade, de 
acordo com a exploração de origem. 
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7.2.8.4. OPG e raça 

Após aplicação do procedimento paramétrico ANOVA (F=1,077; p>0,05), concluiu-se que não 

existem diferenças estatisticamente significativas entre aqueles grupos (figura 27). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No gráfico abaixo é possível avaliar o OPG médio de acordo com a raça do animal estudado 

(gráfico 20). (A barra corresponde ao erro padrão da média). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 27 – Resultado da análise de variãncia entre OPG e 
a raça do animal. 

0
500

1000
1500
2000
2500
3000
3500

O
PG

 m
éd

io

Gráfico 20- OPG médio de acordo com a raça animal. 
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7.2.8.5. OPG e desparasitação 

 

O seguinte gráfico de dispersão de pontos permite relacionar o nº médio de dias decorridos 

desde a última desparasitação e o OPG médio de cada exploração (gráfico 21). A última 

desparasitação tinha ocorrido, em média, há 142 dias. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A magnitude das infeções por estrongilídeos pode ser relacionada com o nº médio de dias 

decorridos desde a última desparasitação (gráfico 22).  
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Gráfico 21 - Relação entre o OPG médio e o número de dias 
decorridos desde a última desparasitação, de acordo com exploração 
de origem. 

Gráfico 22 - Relação entre a data da última desparasitação e a 
magnitude das infeções estrongilídeas. 
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No que diz respeito às práticas de desparasitação, 37,5% (3 em 8) dos proprietários inquiridos 

desparasita habitualmente os seus animais 3-6 vezes por ano, enquanto 12,5% (1/8) apenas 

desparasita uma vez anualmente. A maioria aplica dois tratamentos anuais (50%, ou seja 4/8) 

(gráfico 23). (As barras representam o desvio-padrão). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aos animais de trabalho são aplicados em média 2 tratamentos AH anuais, enquanto aos 

animais de desporto são aplicados em média aproximadamente 3 (gráfico 24). (As barras 

representam o desvio-padrão). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As classes de AH mais utilizadas pelos proprietários correspondem às LM, maioritariamente 

IVM (Eqvalan®, Equimax® e Ecomectin®), utilizada em 6 das 8 explorações (75%), seguindo-

se a MOX (Equest®), opção das restantes duas explorações (25%). Alguns proprietários 
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Gráfico 23 - Frequência de tratamentos anti-helmínticos 
administrados anualmente pelos proprietários de cada 
exploração. 

Gráfico 24 - Número de tratamentos AH aplicados 
em média anualmente pelos proprietários, de acordo 
com a aptidão dos animais estudados. 
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fazem uma rotação de desparasitantes, mas nem sempre da substância ativa ou classe 

farmacológica (tabela 10).  

 
Exploração AH 

T1 Dectomax®; Equimax® 
T2 Ecomectin® 
T3 Equest® 
T4 Equimax®; Eqvalan® 
D1 Equimax®; Eqvalan® 
D2 Eqvalan®; Equimax®; Equest®; 
D3 Eqvalan® 
D4 Equest Pramox® 

Tabela 10 - Desparasitantes utilizados pelos vários proprietários. 

 
 
 
7.2.9. Coproculturas 

Mediante análise de coproculturas, constatou-se que 47 da totalidade dos 76 animais revelou 

a presença de larvas L3. A maior proporção de resultados positivos foi obtida em animais de 

trabalho (28) por oposição aos animais de desporto (19) (gráfico 25).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A mesma análise pode ser feita em relação à exploração de origem, com destaque para as 

explorações T4 e D3, nas quais todos os animais pertencentes às mesmas apresentaram 

um resultado positivo (gráfico 26). 
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Gráfico 25 - Resultado das coproculturas de acordo 
com aptidão dos animais estudados (frequência 
relativa). 
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Dos 76 animais estudados, 41 apresentaram um OPG positivo e 47 uma coprocultura positiva. 

Este incremento de 7,9% traduz a importância da realização da coprocultura, para além de 

possibilitar a identificação larvar. O gráfico seguinte permite avaliar o paralelismo entre a 

proporção de animais positivos para o OPG e as coproculturas positivas, de acordo com a 

exploração de origem (gráfico 27). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O cálculo do rendimento permitiu avaliar a % de ovos detetados pela técnica de McMaster 

que originou larvas após a realização da coprocultura. Neste estudo, o mesmo variou entre 0 

e 100% com um valor médio de 49,05% (gráfico 28). Realça-se que o mesmo foi de 100% em 

13 animais. 
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Gráfico 26 - Resultado das coproculturas de acordo 
com a exploração de origem. 

Gráfico 27 - Relação entre a proporção de animais com 
OPG positivos (%) e coproculturas positivas (%), de 
acordo com a exploração de origem (frequência 
relativa). 
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Após a realização da coprocultura foram observadas larvas, cuja prevalência está ordenada 
de forma crescente, de Gyalocephalus capitatus (1 animal; figura 32), Craterostomum 

acuticaudatum (1 animal; figura 34), Strongylus vulgaris (2 animais; figura 29), Poteriostomum 

sp. (2 animais; figura 33), Triodontophorus spp. (3 animais; figura 31), Triodontophorus 

serratus (3 animais; figura 35), Oesophagodontus robustus (5 animais; figura 30) e 

Cyathostomum s.l., estas últimas predominantes (47 animais – 100% dos animais com 

coproculturas positivas) (gráficos 29 e 30). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
O seguinte gráfico permite constatar que Cyathostomum s.l. foi mais prevalente nos animais 

de trabalho, enquanto S. vulgaris só foi encontrado nos animais de desporto (gráfico 30).  
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Gráfico 28 - Rendimento das coproculturas. 

Gráfico 29 - Prevalência de larvas L3 identificadas (frequência relativa). 
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A seguinte tabela permite relacionar os diferentes parasitas encontrados, de acordo com a 

sua idade e sexo (tabela 11). 

Parasita Média de 
idades 

Sexo 
masculino 

Sexo  
feminino 

Cyathostomum, s.l. 7 60,9% 39,1% 
O. robustus 9 40% 60% 

Triodontophorus spp. 6 0% 100% 
Triodontophorus serratus 7 67% 33% 

G. capitatus 5 0% 100% 
S. vulgaris 6 0% 100% 

Poteriostomum sp. 7 50% 50% 
Tabela 11- Parasitas gastrintestinais distribuídos quanto à média de idades e géneros dos animais 
afetados. 

 

 

O género Cyathostomum, s.l. divide-se em 8 morfotipos larvares. Neste estudo aquele género 

revelou uma abundância de 81,2% e o morfotipo mais abundante foi o A (32,6%), seguido do 

D (23,8%), C (22,1%), G (19,5%), E (1,4%) e F (0,6%) (gráfico 31).  
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Gráfico 30 - Prevalência de larvas L3 identificadas, de acordo com a aptidão dos 
animais estudados (frequência relativa). 
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No que diz respeito à presença de grandes 

estrongilídeos, particularmente do mais 
patogénico, Strongylus vulgaris, o mesmo só foi 

observado em dois animais pertencentes à 

exploração D1, o que corresponde a uma 

prevalência global de 2,6% e a uma prevalência de 

15,4% na referida exploração (figura 28). É uma 

larva com 32 células intestinais, sendo 

pentagonais e/ou triangulares, bem definidas e 

com coloração muito escura; proporção cl/pd = 

2,8:1 (anexo 1). 

 

O. robustus foi encontrado em 5 animais 

(exploração T4 e D3), o que corresponde a uma 

prevalência global de 6,6% e uma prevalência de 

30,0% na exploração T4 e uma prevalência de 

36,7% na exploração D3 (figura 29). A larva em 

questão exibe 16 células grandes e distintas, de 

forma triangular, mas por vezes pentagonais 

alongadas; proporção cl/pd = 2,4:1 (anexo 1). 
 

 

 

Figura 28 - Larva L3 de S. vulgaris (original). 
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Gráfico 31 - Abundância de morfotipos larvares de ciatostomíneos 
(frequência relativa). 

Figura 29 - Larva L3 de O. robustus (original). 
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Larvas L3 de Triodontophorus spp. foram 

encontradas em 3 animais (todos da exploração 

D1), o que corresponde a uma prevalência global 

de 3,9% e a uma prevalência de 23,1% na 

referida exploração (figura 30). Estas larvas 

dispunham de 20 células intestinais pentagonais, 

retangulares ou triangulares. As células distais 

são justapostas ou em posição intermédia; 

esófago longo (cerca de 1/3 do comprimento do 

corpo da larva); proporção cl/pd = 2,1:1(anexo1). 

 

 
Larvas L3 de Gyalocephalus capitatus foram 

encontradas num animal (da exploração D1), o 

que corresponde a uma prevalência global de 

1,3% e a uma prevalência de 7,7% na referida 

exploração (figura 31). 
São larvas com 12 células intestinais arranjadas 

em fila dupla (anexo 1). 
 
 
 
 
 
As larvas L3 de Poteriostomum sp. foram 

encontradas em 2 animais (explorações T1 e D1), 

o que corresponde a uma prevalência global de 

2,6% (figura 32) e uma prevalência de 8,3% na 

exploração T1 e de 7,7% na exploração D1. 

Tratam-se de larvas de dimensão média 

(comprimento médio de 786 μm e largura média 

de 28 μm), com 16 células intestinais 

retangulares e pentagonais; proporção corpo da 

larva/porção distal (cl/pd) = 2,1:1 (anexo 1). 
 
 

Figura 31 - Larva L3 de Gyalocephalus  
capitatus (original). 

Figura 30 - Larva L3 de Triodontophorus spp. 
(original). 

Figura 32 - Larva L3 de Poteriostomum sp. 
(original). 



70 
 

As larvas L3 de Craterostomum acuticaudatum 

foram encontradas apenas num animal da 

exploração T4, correspondendo a uma 

prevalência global de 1,3% e a uma prevalência 

de 10% na referida exploração (figura 33). Estas 

larvas apresentam uma grande dimensão 

(comprimento médio de 862 μm e largura média 

de 29 μm), com 16 células intestinais, 

retangulares (nas células proximais e em fila 

dupla), pentagonais e/ou triangulares (nas 

células distais e em posição intermédia ou com 

uma única célula terminal); proporção cl/pd = 

1,8:1 (anexo 1). 
 

Larvas L3 de Triodontophorus serratus foram 

identificadas em 3 animais (explorações T1 e D1), 

o que corresponde a uma prevalência global de 

3,9% e a uma prevalência de 16,67% na 

exploração T1 e uma prevalência de 7,69% na 

exploração D1 (figura 34). Trata-se de larvas de 

grande dimensão (comprimento médio de 907 μm 

e largura média de 30 μm), com 16 células 

intestinais; as proximais são retangulares 

alongadas e as restantes pentagonais. As duas 

células distais são assimétricas, uma com metade 

do comprimento da outra, mas com terminação ao 

mesmo nível, proporção cl/pd =1,7:1 (anexo 1). 
 

A seguinte figura permite constatar a semelhança 

entre ovos de EGI e impossibilidade de aferir a 

espécie/género parasitário através da técnica de 

flutuação. Porém, na referida figura é possível 
visualizar um ovo de Triodontophorus spp no canto 

superior esquerdo (de maiores dimensões e de 

tonalidade mais escura) (figura 35). 
 
 
 

Figura 34 -  Larva L3 de Triodontophorus 
serratus (original). 

Figura 33 - Larva L3 de Craterostomum 
acuticaudatum (original). 

Figura 35 - Visualização de vários 
ovos de EGI e o ovo de 
Triodontophorus spp no canto inferior 
direito (original). 
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As figuras seguintes permitem visualizar diferentes estadios de desenvolvimento de 

Parascaris spp. que foi detetado numa poldra com um ano de idade pertencente à exploração 

T4 (figuras 36, 37 e 38). A amostra estudada englobou 6 poldros (animais até aos 3 anos de 

idade), o que significa que a prevalência de parascariose nesta faixa etária foi de 16,7% com 

uma prevalência global de 1,3% e de 10,0% na exploração T4. 

 

 

  

 

Na exploração D1 foram detetados ovos do tremátode Fasciola hepatica num cavalo de 6 

anos de idade. O animal não exibia qualquer sinal clínico, pelo que foram os ovos eliminados 

pelas formas adultas nas fezes o que permitiu fazer o diagnóstico da infeção através da 

técnica de sedimentação natural (figuras 39 e 40). A prevalência global de fasciolose foi de 

1,32% e na exploração D1 foi de 7,69%. 

 

 

 

 

Figura 36 - Diferentes 
estadios de 
desenvolvimento de 
Parascaris spp.  (original). 

Figura 37 - Diferentes 
estadios de desenvolvimento 
de Parascaris spp.  (original).

Figura 38 - Diferentes estadios 
de desenvolvimento de 
Parascaris spp.  (original). 

Figura 39 - Ovo de Fasciola hepatica
(original). 

Figura 40 - Ovo de Fasciola hepatica
(original). 
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8. Discussão 
Da amostra estudada, 41 animais revelaram COF positivas (53,3%) o que vai ao encontro de 

outros estudos, nomeadamente Madeira de Carvalho, (2001), Frouco (2011) e Reis (2011). 

Entre as diferentes explorações, o OPG médio variou entre 9 e 1783, com um valor global 

médio de 566. Entre as mesmas, a ausência de eliminação de ovos parasitários (ou COF 

inferiores ao nível de sensibilidade da técnica de McMaster) foi o achado mais frequente 

(46,1%), seguindo-se a ocorrência de infeções leves (27,6%), infeções elevadas (18,4%) e, 

por último, infeções moderadas (7,9%). Existe uma maior proporção de infeções graves (20,6 

vs 16,7%) nos animais de desporto em contraste com infeções ligeiras (30,9 vs 23,5%) e 

moderadas (9,5 vs 5,9%) que são mais abundantes nos animais de trabalho.  

No que diz respeito aos valores de OPG, as diferenças encontradas entre animais de desporto 

e de trabalho não são consideradas estatisticamente significativas. Apesar do OPG médio dos 

animais de trabalho ser superior aos animais de desporto (589 vs 537) existe no segundo 

grupo uma grande disparidade relativamente ao OPG das diferentes explorações. De facto, 

as explorações D1 e D3 apresentam um OPG médio de 1172 (por oposição a um OPG médio 

de 23 das explorações D2 e D4) e são responsáveis por 100% das infeções moderadas e 

elevadas que assolam os animais de desporto. Realça-se, contudo, que os proprietários das 

quatro explorações de desporto são cavaleiros de alta competição, pelo que estes resultados 

podem ou refletir abordagens extremadas na importância conferida às parasitoses GI ou 

traduzir a necessidade de uma maior amostragem, podendo estes resultados não ser 

representativos da realidade da população equídea desportiva portuguesa. Na tentativa de 

responder a esta problemática, se compararmos os resultados do trabalho de Benzinho da 

Costa (2011), cujo alvo de estudo foram equinos de desporto e de lazer provenientes do 

distrito de Coimbra, verificamos que a proporção de OPG positivos foi de 80% com um valor 

médio de 418 em contraste com 50% positivos e um OPG médio de 537 neste trabalho. 

Apesar de dois trabalhos por si só não permitirem retirar grandes ilações, na prática os 

mesmos revelam, em certa medida, que os proprietários de animais de desporto podem não 

estar a seguir a melhor abordagem de controlo parasitário. 

Apenas 18,4% dos animais apresentam infeções graves, isto é, cuja COF é superior a 1000 

OPG e são, por isso, juntamente com os animais com infeções moderadas (7,9%), 

considerados fortes contaminadores. Tal vai ao encontro do conhecimento de que um grupo 

relativamente pequeno de animais apresenta elevados níveis de infeção por estrongilídeos e 

são, por isso, responsáveis por dispersar a maioria dos ovos no meio-ambiente. Isto é 

frequentemente referido como a regra de ‘80:20’ (Matthews & Lester, 2015). Por outro lado, 

animais com COF de 100-200 OPG representam, provavelmente, um baixo impacto na 

contaminação da pastagem, mesmo quando estão presentes condições ambientais 

favoráveis ao desenvolvimento parasitário (Reinemeyer & Nielsen, 2013). Esta característica 
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epidemiológica providencia uma boa oportunidade para a implementação de um programa de 

desparasitação seletiva, em que os cavalos que efetivamente contribuem de forma 

substancial para a contaminação podem ser identificados através da COF e tratados 

adequadamente (Matthews & Lester, 2015). Contudo, em nenhuma das explorações estudada 

tal prática é realizada, optando os proprietários por tratamentos programados em 

determinadas alturas do ano.  

Uma vez que, de acordo com Madeira de Carvalho (2009), é recomendável desparasitar 

apenas os animais que apresentem uma COF ≥ 500 OPG (26,7%), na prática tal significa que 

73,3% dos animais serão desparasitados na próxima vaga de tratamentos sem apresentarem 

qualquer indicação para esse efeito, contribuindo para a perpetuação e agravamento de 

resistências AH. Um dos principais entraves à implementação desta prática consiste na ideia 

generalizada por parte dos proprietários que a avaliação da COF torna este procedimento 

mais dispendioso. Contudo, um estudo recente realizado no Reino Unido permitiu concluir que 

ao implementar esta estratégia o uso de AH foi reduzido anualmente em 82%, o que se 
traduziu numa notória poupança (Lester et al., 2013). Fazendo os cálculos para a realidade 

portuguesa, o valor cobrado pela FMV para realização de um teste de McMaster é de €15, o 

que equivale a um gasto de €1140 para uma amostra com 76 animais, dimensão da amostra 

estudada. Como 26,7% dos animais necessitam de ser desparasitados tal incorre num custo 

adicional de 17.95€/bisnaga (preço do desparasitante Equimax®), perfazendo um valor 

acumulado €1516,95, por oposição a €1364,20 equivalente ao custo da desparasitação da 

totalidade dos animais. A dispersão de resistência anti-helmíntica é o custo de uma poupança 

de €152,75/tratamento associado à conveniência de não ter que recolher amostras fecais e 

proceder ao seu envio para o laboratório!  

Contudo, a COF, princípio em que se alicerça a desparasitação seletiva, não mede a carga 

parasitária, apenas providencia uma estimativa dos ovos eliminados pelas fêmeas adultas 

sem ter em conta o número de machos adultos e as formas larvares em desenvolvimento 

(exemplo, larvas enquistadas de ciatostomíneos), que podem ser particularmente abundantes 

durante os meses de Inverno (Matthews & Lester, 2015). Para além disso, não identificam de 
forma fiável anoplocefalídeos, oxiurídeos ou ovos de Fasciola hepatica. Limitação à qual se 

associa o facto de apenas os animais que excedam um limite pré-definido de OPG são 

tratados. Deste modo, muitos animais nunca, ou muito raramente receberão tratamento AH, 

caso não sejam aplicados tratamentos estratégicos. Sem recurso a um tratamento AH que 
interrompa o ciclo biológico de S. vulgaris existe o risco do aumento da prevalência deste 

grande estrongilídeo nos animais que apresentem COF mais baixas. Apesar disso, tal não 

desqualifica a terapia seletiva como abordagem terapêutica, sugerindo, contudo, que devem 

ser consideradas algumas modificações, como por exemplo a necessidade de inclusão de um 
tratamento AH anual a todos os animais de forma a diminuir o risco de ocorrência de S. 

vulgaris (Nielsen et al., 2012b).  
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A maior proporção de animais deste estudo pertence à classe etária compreendida entre os 

3-8 anos (60,6%), com a maioria dos animais a apresentar idades compreendidas entre os 9-

11 anos nas explorações de trabalho (18,4%) e idades compreendidas entre os 6-8 anos nas 

explorações de desporto (19,7%). Existe, para os animais alvo deste estudo, uma correlação 

negativa entre a idade e valor de OPG, com uma tendência para que as eliminações mais 

elevadas de ovos estejam inversamente relacionadas com a idade do animal (Klei & 
Chapman, 1999; von Samson-Himmelstjerna et al., 2009; Kornaś, Cabaret, Skalska & 

Nowosad, 2010; Becher et al., 2010; Frouco, 2011). Paralelamente, o OPG médio de animais 

com mais de 5 anos de idade foi mais baixo que o OPG de animais com uma idade inferior à 

mencionada, o que vai ao encontro das conclusões de Klei e Chapman (1999). Tal poderá ser 

parcialmente explicado pela imunidade do hospedeiro, dado que cavalos mais jovens tendem 

a ter COF mais elevadas que cavalos adultos, apesar da sua carga parasitária luminal ser 

aproximadamente a mesma (Klei & Chapman, 1999; Lyons et al., 1999; Chapman, French & 

Klei, 2003). Carstensen et al., (2012), concluíram que o indivíduo é o fator que origina maior 

variação na eliminação de ovos de EGI, sendo conhecido que cada indivíduo mantém 

diferentes níveis de eliminação ao longo do tempo (Dopfer et al., 2004; Nielsen et al., 2006b; 

Becher et al., 2010). 

Esta amostra era composta maioritariamente por machos (69,7%), sendo este género inferior 

à proporção de fêmeas apenas nas explorações T4 e D1. A proporção de machos é superior 

nas explorações de trabalho (76,2%), comparativamente às de desporto (61,8%). Existe uma 

associação estatisticamente significativa entre o OPG e o sexo feminino, o que poderá ser 

justificado pela média de idades das fêmeas ser inferior à dos machos (5 e 7,5 anos, 

respetivamente) e pelo facto de uma maior proporção de fêmeas ter acesso à pastagem o 

que se traduz, potencialmente, numa maior exposição às formas infetantes (34,8% fêmeas; 

18,9% machos). Estes resultados estão em conformidade com um trabalho efetuado na 

Holanda que demonstrou que os animais que mais frequentemente ultrapassavam o limiar de 

100 OPG eram normalmente fêmeas, com menos de 6 anos ou mais de 23 e com acesso 
mais frequente, ou até mesmo permanente, à pastagem (Dopfer, et al., 2004). 

Das explorações estudadas, a maioria dos animais encontrava-se permanentemente 

estabulada (76,3%), com a maior proporção de animais com acesso à pastagem a 

pertencerem a explorações de desporto (38,2%), destacando-se a exploração D1 com 6 

animais nestas condições. Com exceção da exploração D3, a média de idades dos animais 

com acesso à pastagem (aproximadamente 5 anos) é inferior à dos animais 

permanentemente estabulados (aproximadamente 8 anos). Excluindo as explorações D1 e 

D4, o OPG aumenta à medida que aumenta a proporção de animais com acesso à pastagem.  

Atendendo à data de colheita das amostras, verificou-se que a maioria dos animais de trabalho 

foi desparasitada nos 1-2 meses (40,5%) anteriores, ainda que três animais tenham sido 

desparasitados pela última vez há mais de 10 meses (3,9%). Quanto aos animais de desporto, 
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a maior proporção foi desparasitada nos 4-6 meses anteriores (47,1%) e com base nestes 

resultados é eventualmente colocada em causa a expectativa de que os proprietários de 

animais de desporto revelariam maiores cuidados no que diz respeito à prevenção e controlo 

do parasitismo gastrintestinal. Globalmente, a última desparasitação havia ocorrido em média 

há 142 dias (aproximadamente 5 meses) e como seria expectável, com exceção do que ocorre 

na exploração D3, à medida que o nº médio de dias decorridos desde a última desparasitação 

aumenta, também o OPG médio de cada exploração aumenta. No que diz respeito às práticas 

de desparasitação, 37,5% dos proprietários inquiridos desparasita habitualmente os seus 

animais 3-6 vezes por ano, enquanto 12,5% apenas desparasita uma vez anualmente. A 

maioria dos proprietários inquiridos afirmou desparasitar os seus animais duas vezes por ano 

(50%) maioritariamente com avermectinas, o que está em concordância com o estudo de 

Madeira de Carvalho (2001) que verificou que esses dois tratamentos ocorrem, geralmente, 

durante a Primavera e o Outono/Inverno. Os tratamentos administrados durante o Outono e 

Inverno permitem uma atuação sobre as formas larvares de EGI e tratamentos administrados 

durante a Primavera e Verão permitem uma atuação sobre as formas adultas de estrongilídeos 

(Lloyd, 1998). Aos animais de desporto é aplicado em média mais 1 tratamento AH anual 

comparativamente aos animais de trabalho, sendo a IVM (Eqvalan®, Equimax® e 

Ecomectin®) a principal classe AH utilizada pelos proprietários (6 das 8 explorações - 75%). 

A opção de eleição das restantes duas explorações trata-se de outra LM, a MOX (Equest®). 

Uma das explorações (T1) tem ainda recorrido ao tratamento dos animais com recurso a uma 

especialidade não comercializada para equinos, a doramectina (Dectomax®) e que 

corresponde a uma solução injetável via IM para bovinos, ovinos e suínos. De realçar que 

esta utilização extra-label ocorre, infelizmente, com alguma frequência neste país. Estes 

resultados demonstram que a escolha principal recai sobre o grupo das LM, apesar da maioria 

dos proprietários deste estudo escolher o AH sem critério objetivo. Provavelmente, a utilização 

generalizada deve-se principalmente à sua fácil administração (pasta) associada a uma boa 

margem de segurança relativamente às dosagens, assim como, a bons resultados no controlo 

de nemátodes e artrópodes. Todos os proprietários fazem uma rotação de AH, porém nem 

sempre alterando a sua classe farmacológica, fazendo-o maioritariamente sem qualquer 

fundamento científico. 

Mediante análise de coproculturas, constatou-se que 61,8% das amostras foram positivas e 

reveladoras da presença de larvas L3. A maior proporção de resultados positivos foi obtida 

em animais de trabalho (66,7%), com as explorações T4 e D3 a apresentar 100% de 

resultados positivos. Para os 76 animais estudados, a realização de uma coprocultura permitiu 

obter mais 6 animais positivos (comparativamente à técnica de McMaster), ou seja, traduziu-

se num incremento de 7,9% e revela bem a importância da realização da referida técnica 

coprológica, para além de, obviamente, possibilitar a identificação larvar. Foram observadas 
larvas de Gyalocephalus capitatus (1,3%), Craterostomum acuticaudatum (1,3%), Strongylus 
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vulgaris (2,6%) e Poteriostomum sp. (2,6%), Triodontophorus spp., (3,9%) Triodontophorus 

serratus (3,9%), Oesophagodontus robustus (6,6%) e um predomínio de ciatostomíneos do 

género Cyathostomum s.l., cuja abundância nas amostras analisadas foi de 81,2% do total de 

larvas encontradas e uma prevalência de 61,8%. De forma similar, Frouco (2011) determinou 

uma prevalência de apenas 66% em animais com vocação tauromáquica. Porém, Benzinho 

da Costa (2011) determinou uma prevalência destes últimos EGI na ordem dos 80% em 

equinos de desporto. Neste estudo a prevalência desta infeção foi de 66,7% em equinos de 

trabalho e 55,9% em animais de desporto. Esta discrepância entre estudos pode justificar-se 

pelo facto de a infeção parasitária refletir não só o maneio a que os animais estão sujeitos 

(Reinemeyer & Nielsen, 2009), mas também por se encontrar dependente de outros fatores, 
incluindo idade, sexo, espécie, clima e suscetibilidade individual (Nielsen et al., 2006b; 

Nielsen, Kaplan, Thamsborg, Monrad, & Olsen, 2007; Reinemeyer & Nielsen, 2009b; Seyoum 
et al., 2015).  

O género Cyathostomum, s.l. divide-se em 8 morfotipos larvares, sendo, neste estudo, o 

morfotipo mais abundante o tipo A (31,6%), seguido do tipo D (23,8%), C (22,1%), G (19,5%), 

F (0,6%) e E (1,4%). Embora com valores diferentes, outros estudos revelaram uma 

prevalência decrescente dos morfotipos do tipo A, D e C (Madeira de Carvalho, 2008; Reis, 

2011; Lopes, 2013; Melo-Franco, 2014) e que é justificável pelo elevado número de espécies, 
muitas delas resistentes, que o primeiro morfotipo representa (Madeira de Carvalho et al., 

2008c). 

No que diz respeito à presença de grandes estrongilídeos, particularmente do mais 
patogénico, Strongylus vulgaris, o mesmo só foi observado em dois animais pertencentes à 

exploração D1, o que corresponde a uma prevalência global de 2,63% e a uma prevalência 

de 15,38% na respetiva exploração. Esta prevalência é coincidente com estudos realizados 
por outros autores (Madeira de Carvalho, 2001; Nielsen, et al., 2010; Kuzmina, Kornas, 

Basiaga, Kharchenko & Vyniarska, 2011; Pilo et al., 2012; Lopes, 2013) e que traduzem o 

decréscimo dramático da prevalência destes parasitas nas últimas décadas. Contudo, estes 

achados permitem confirmar que este parasita continua a exercer a sua patogenicidade, 

mesmo quando a sua incidência é considerada baixa (Herd, 1990a; Morgan et al., 1991; Pilo, 
et al., 2012). No estudo de Pilo, et al., (2012), apesar da prevalência deste parasita 

corresponder a 4,3%, todos os equinos estudados apresentavam lesões no sistema arterial 

mesentérico cranial e 39% dos animais revelaram, no exame pós-morte, a presença de larvas 

naqueles vasos, pelo que apesar de menos prevalente, continua a apresentar importância 

epidemiológica relevante. 

Na exploração D1, que se encontra localizada junto à margem do rio Tejo em Valada, e onde 

os animais têm acesso à pastagem e água do rio, foi detetada pela primeira vez em Portugal, 
ovos do tremátode Fasciola hepatica num cavalo de 6 anos de idade. Como foi referido 

anteriormente, a forma mais frequente de infeção consiste na ingestão de pastagem ou água 
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contaminadas com metacercárias. As condições do local à data da recolha, como 

temperaturas amenas, zona de baixa elevação, leito de cheias e presença de bacia 

hidrográfica são fatores que terão contribuído para a manutenção do hospedeiro intermediário 
e favorecimento da infeção (Aleixo et al., 2015). O animal não exibia qualquer sinal clínico, 

pelo que foram os ovos eliminados nas fezes o que permitiu fazer o diagnóstico da infeção 

através da técnica de sedimentação natural. A referida técnica foi realizada quatro vezes para 

o mesmo animal, tendo sido positiva na primeira, terceira e quarta análises, o que demonstra 

bem as suas limitações e questiona a abordagem veterinária para a deteção deste parasita 
por esta via. Esta técnica não é considerada, por isso, satisfatória (Nelis et al., 2009; Sanchis 

et al., 2015), detetando apenas 60-70% dos animais com infeções patentes (Anderson et al., 

1999; Rapsch et al., 2006; Charlier et al., 2008). Efetivamente, um dos principais problemas 

no estudo da prevalência de fasciolose em equinos consiste na dificuldade do seu diagnóstico 
(Acici et al., 2013). A infeção permanece, assim, com frequência não diagnosticada, 

excetuando nos casos em que os métodos serológicos são utilizados (Haridy, Morsy, Abdou 

& Morsy, 2007; Awad, Ibrahim & Salib, 2009). Associada à dificuldade da sua deteção, não 

existem em Portugal AH próprios para tratamento de equinos. Desconhece-se se este 

episódio poderá corresponder a um surto de fasciolose na zona ribeirinha do Tejo, não se 

sabendo com exatidão a extensão dos animais afetados e requerendo-se para o efeito, 

estudos mais aprofundados e com recurso a técnicas mais sensíveis 

Neste trabalho apenas num animal pertencente à exploração T4, uma poldra com um ano de 
idade, foi positivo à presença de ovos de Parascaris spp., o parasita mais patogénico em 

poldros e que é um dos raros nemátodes capaz de induzir imunidade adquirida (Reinemeyer, 

2009a), tornando-se a maioria dos animais imune durante o primeiro ano de vida. De acordo 

com Reinemeyer (2009a), a parascariose está geralmente limitada a animais durante o 

aleitamento, ou animais até aos dois anos de idade (Reinemeyer, 2009a). A amostra estudada 

englobou 6 poldros (animais até aos 3 anos de idade), o que significa que a prevalência de 

parascariose nesta faixa etária foi de 16,7% com uma prevalência global de 1,3%. De acordo 

com variados autores a prevalência da infeção ascarídea é elevada em poldros, situando-se 
entre 31% e 61% (Osterman & Christensson, 2009; Seyoum et al., 2015). Na mesma linha de 

resultados, Reis (2011) registou uma prevalência desta parasitose em 30% dos equinos 

estudados no Ribatejo. A baixa prevalência verificada neste estudo pode ser justificada pelo 
facto de os poldros de ano apenas exibirem um pico de eliminação de ovos de Parascaris spp. 

em Junho (Primavera) e os poldros lactentes um único pico em Agosto (Verão), de acordo 

com um estudo efetuado na região (Azambuja) por Melo-Franco (2014) e que não é 

coincidente com a altura da recolha das amostras dos animais alvo deste trabalho.   

Os poldros encontram-se usualmente co-infetados por estrongilídeos e ascarídeos, o que 

representa um dilema, dado que as LM são o único grupo de AH com elevada eficácia para o 

tratamento de ciatostomíneos, mas que deverão ser usadas com precaução para o tratamento 
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de infeções por ascarídeos (Schougaard & Nielsen, 2007). O TRCOF é o método standard 

para a deteção de RA por parte dos ciatostomíneos, contudo esta técnica ainda não foi 
validada para Parascaris spp. (Reinemeyer, 2009a), sendo, apesar de tudo, a única técnica 

atualmente disponível para a quantificação da remoção das fêmeas adultas reprodutoras de 
Parascaris (Reinemeyer, 2009a). A imunidade adquirida é o derradeiro aliado no controlo 

ascarídeo, contudo caso os isolados de P. equorum com baixa imunogenicidade sofram uma 

evolução, os desafios de controlo ascarídeo poderão estender-se a cavalos de todas as 

idades e não apenas aos animais mais jovens (Reinemeyer, 2009a). 
Neste trabalho não foram identificados ovos de Anoplocephala spp., o que se pode justificar 

pela baixa sensibilidade (máximo de 61%) dos métodos de diagnóstico coprológicos 

realizados (flutuação de Willis e sedimentação natural), o que se traduz num risco 
considerável de resultados falsos negativos (Tomczuk et al., 2014). Contudo, e apesar disso, 

Nielsen (2015a) considera que estão reunidas condições para uma deteção fiável de cargas 

parasitárias que com uma maior probabilidade poderão causar doença, dado que vários 

estudos reportaram que cargas parasitárias compostas por pelo menos 20 parasitas têm uma 

probabilidade de em 90% dos casos desencadearem um resultado coprológico positivo 
(Proudman & Edwards, 1992; Meana et al., 1998; Kjær et al., 2007). Por outro lado, diversos 

trabalhos de investigação têm demonstrado uma variação sazonal nas infeções provocadas 
por A. perfoliata, observando-se que a maioria das infeções e COF mais elevadas ocorriam 

na segunda metade do ano, refletindo infeções adquiridas durante o período de pastagem 
precedente (Nilsson et al., 1995; Meana et al., 2005; Tomczuk et al., 2015). Relembra-se que 

as amostras neste trabalho foram recolhidas entre Janeiro e Abril de 2016. 
Neste estudo não foram identificados ovos de S. westeri, parasita ao qual os equinos adquirem 

uma imunidade excecional aos 5 meses de idade e que virtualmente nunca é encontrado em 

poldros após o desmame (Kaufmann, 1996; Urquhart et al., 1998; Reinemeyer, 2009a; 

Reinemeyer & Nielsen, 2009b; Reinemeyer & Nielsen, 2013). Tal poderá ajudar a explicar a 

não deteção deste parasita neste trabalho, dado que todos os poldros eram desmamados, 

para além da amostra ser, em termos de número de poldros estudados, bastante reduzida 

(apenas 6 animais).  

É conhecido que os equinos apresentam suscetibilidade individual ao parasitismo, pelo que o 

delineamento de um programa antiparasitário que trate “a população” e não o “indivíduo” está 

condenado ao fracasso. O objetivo de um protocolo terapêutico deve, por isso, alicerçar-se 

num equilíbrio entre a preservação da sensibilidade da população parasitária aos AH e 

simultaneamente na minimização do risco de doença. A ausência de evidência científica que 

relacione a RA com um risco crescente para a saúde animal corresponde a um dos maiores 

desafios do controlo parasitário equino da atualidade (von Samson-Himmelstjerna, 2012; 

Nielsen, 2012a; Peregrine, et al., 2014) e por esse motivo, caso os proprietários não se 

consciencializem da problemática da RA provavelmente não mudarão os seus programas de 
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controlo e poderão não existir no futuro AH capazes de fazer face aos parasitas 

gastrintestinais conhecidos. No futuro e presentemente, o maneio da totalidade do espectro 

de parasitas que assolao cavalo terá que assentar no desenvolvimento de abordagens 

sustentáveis que não dependam exclusivamente do tratamento farmacológico dos animais 

(Reinemeyer, 2009a). 
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9. Conclusão 
Este trabalho visou aprofundar o conhecimento existente acerca dos níveis de parasitismo e 

sua dinâmica num grupo de equinos de “trabalho” e de “desporto” provenientes do distrito de 

Santarém. Mediante a realização deste trabalho de investigação foi possível chegar às 

seguintes conclusões: 
 Não foi possível concluir que animais de desporto e de trabalho apresentem diferenças 

estatisticamente significativas quanto ao OPG. O OPG médio dos animais de trabalho 

(589) foi superior ao OPG dos animais de desporto (537), porém observou-se uma 

maior proporção de OPG mais graves em animais de desporto em contraste com os 

OPGs ligeiros e moderados que foram mais abundantes nos animais de trabalho. Para 

além disso, a maior proporção de animais estabulados pertencia ao último grupo de 

animais o que leva a concluir que o conceito de animais de “trabalho” e seu maneio, 

nomeadamente dos animais envolvidos no toureio equestre, terá sofrido mudanças 

nas últimas décadas, não se tendo verificado diferenças significativas de gestão 

parasitária entre os dois grupos estudados. 

 Continua a realizar-se o tratamento de todos os animais sem avaliação da eficácia do 

desparasitante utilizado ou sem consideração pelos fatores relacionados com o 

hospedeiro, nomeadamente idade, suscetibilidade individual ou carga parasitária. 

Como apenas 26,7% dos animais apresentou uma COF ≥ 500 OPG, na prática, tal 

significa que 73,3% dos animais seriam desparasitados na próxima vaga de 

tratamentos sem apresentarem qualquer indicação para esse efeito, contribuindo para 

a perpetuação e agravamento de resistências AH.  

 Verificou-se, para os animais alvo deste estudo, uma correlação negativa entre a idade 

e valor de OPG, com uma tendência para que a gravidade da eliminação estivesse 

inversamente relacionada com a idade do animal. 

 Verificou-se uma associação estatisticamente significativa entre o OPG e o sexo 

feminino, o que poderá ser justificado pela média de idades das fêmeas ser inferior à 

dos machos e pelo facto de uma maior proporção de fêmeas ter acesso à pastagem o 

que se traduz, potencialmente, numa maior exposição às formas infetantes. 

 Mediante análise de coproculturas foram observadas larvas de Gyalocephalus 

capitatus (1,3%), Craterostomum acuticaudatum (1,3%), Strongylus vulgaris (2,6%) e 

Poteriostomum sp. (2,6%), Triodontophorus spp., (3,9%) Triodontophorus serratus 

(3,9%), Oesophagodontus robustus (6,6%) e um predomínio de ciatostomíneos, cuja 

abundância nas amostras analisadas foi de 81,2%, estando presente em todos os 

animais com coproculturas positivas, ou seja, 61,8%. 

 Strongylus vulgaris foi observado em dois animais pertencentes à exploração D1, o 

que corresponde a uma prevalência global de 2,63%. Estes resultados vão ao 



81 
 

encontro de outros estudos e refletem uma diminuição da prevalência do parasita que 

é considerado o mais patogénico na espécie, embora seja de relevar o facto de ter 

sido assinalado em explorações de cavalos de desporto.  

 Na exploração D1 foi detetada pela primeira vez em Portugal, os ovos do tremátode 

Fasciola hepatica num cavalo de 6 anos de idade. O animal não exibia quaisquer sinais 

clínicos, pelo que os ovos eliminados nas fezes é que permitiram fazer o diagnóstico 

da infeção através da técnica de sedimentação natural. Tornam-se necessários 

estudos mais aprofundados de forma a determinar o grau de infeção real nesta 

espécie, desconhecida em equinos em Portugal até à data. 
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11. Anexos 
Anexo 1 - Chave de identificação de larvas L3 nas coproculturas. 

(Adaptado de Madeira de Carvalho, Fazendeiro, & Afonso-Roque, 2004; 2007; 2008) 

1  Larvas sem bainha 

 

 Larvas com bainha 

 Ponto 2 

 

 Ponto 3 

2  Presença de boca visível, esófago rabditiforme (com bulbo), 

presença de machos, fêmeas e ovos no mesmo campo, ficam 

hipercorados pelo soluto de lugol; 

 

 Esófago filariforme, > 1/3 do comprimento do corpo, cauda da 
larva termina em forma de “v” pequeno 

 Nemátodes de vida 

livre 

 

 Strongyloides westeri 

3  Cauda da bainha muito curta, 80 a 115 μm do ânus a 

extremidade posterior da bainha, não apresentando forma de 

chicote, com comprimento total médio de 738 μm 

 

 Cauda da bainha comprida (<175 μm) e em forma de chicote; 

 Trichostrongylus axei 

 

 Ponto 4 

4  Larvas de tamanho médio com 6 a 9 células intestinais, com 

comprimentos totais médios de 773 a 886 μm; 

 

 Larvas de tamanho pequeno a grande com mais de 9 células 
intestinais, comprimentos totais médios de 731 a 992 μm; 

 Ponto 5 

 

 

 Ponto 8 

5  Larvas de tamanho médio com 8 células intestinais com 

organização e forma bem definidas, comprimentos totais 
médios de 812 a 848 μm (Cyathostomum sensu latum tipos A, 

B, C e D); 

 

 Larvas de tamanho médio a grande com 6 a 9 células intestinais 

sem organização e forma definidas, comprimentos totais 
médios de 773 a 886 μm (Cyathostomum sensu latum tipos E, 

F, G e H); 

 Ponto 6 

 

 

 

 

 Ponto 7 

6  Larvas de dimensão média com 8 células intestinais, em que as 
duas primeiras (triangulares ou retangulares) formam uma fila 

dupla e as restantes seis (trapezoidais ou retangulares) formam 

uma fila única; comprimento total médio de 812 μm 
(Cyathostomum spp. tipo A) 

 

 

 

Cylicocyclus insigne 

Cylicoc. nassatus 

Cylicoc. radiatus 
Cylicostephanus 

minutus 

Cylicost. longibursatus 

(?) 
Cyathostomum 

catinatum 
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 Larvas de dimensão média com 8 células intestinais 

triangulares ou pentagonais arranjadas em fila dupla; 
comprimento total médio de 828 μm (Cyathostomum spp. tipo 

B); 

 

 

 Larvas de dimensão média a grande com 8 células intestinais, 

em que as quatro primeiras formam uma fila dupla 

(pentagonais, triangulares ou retangulares) e as restantes 
quatro (trapezoidais) estão arranjadas em fila única; 
comprimento total médio de 848 μm (Cyathostomum spp. tipo 

C); 

 

 Larvas de dimensão média a grande com 8 células intestinais 

em fila única com forma trapezoidal ou triangular; comprimento 
total médio de 843 μm (Cyathostomum spp. tipo D; 

 

Cyath. pateratum 

Petrovinema poculatum 

 

Cylicoc. brevicapsulatus 

Cylicoc. ultrajectinus 

Cylicodontophorus 

bicoronatus 
 

 

Cylicost. calicatus 

Cylicost. hybridus 

Cylicost. Longibursatus 

 

 

 

Espécies não 

determinadas 

7  Larvas de pequena dimensão com 6 células intestinais 
triangulares e/ou trapezoidais com arranjo diverso; em fila dupla 
ou única; comprimento total médio de 773 μm (Cyathostomum 

spp. tipo E) 

 

 Larvas de média dimensão com 7 células intestinais 
triangulares/trapezoidais e alongadas com arranjo diverso; 2-4 

células em fila dupla e as restantes em fila única ou arranjo 
misto; comprimento total médio de 824μm (Cyathostomum spp. 

tipo F) 

 

 

 Larvas de média a grande dimensão com 8 células intestinais 

triangulares e/ou retangulares (alongadas e estreitas), 

trapezoidais (porção distal) com arranjo diverso; comprimento 
total médio de 848 μm (Cyathostomum spp. tipo G) 

 

 Espécies não 
determinadas 

 

 

 Espécies não 
determinadas 

 

 

 

 

 Espécies não 

determinadas 
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 Larvas de grande dimensão com 9 células intestinais, 

triangulares e alongadas, as primeiras 6 em fila dupla e as 

restantes em fila única; comprimento total médio deste grupo 
886 μm (Cyathostomum spp. tipo H) 

 Espécies não 

determinadas 

8  Larvas com 12 células intestinais arranjadas em fila dupla 
(células com forma rectangular e pentagonal), ou 6-10 células 

emparelhadas e as restantes em fila única (trapezoidal e 

triangular); comprimento total médio de 731 μm 

 Gyalocephalus 

capitatus 

9  Larvas de dimensão média (comprimento médio de 786 μm e 

largura média de 28 μm), com 16 células intestinais 

retangulares e pentagonais; proporção corpo da larva/porção 
distal (cl/pd) = 2,1:1 

 

 Larvas de grande dimensão (comprimento médio de 992 μm e 

largura média de 35 μm), com intestino longo (415 μm), com 16 

células grandes e distintas, de forma triangular, mas por vezes 

pentagonais alongadas; proporção cl/pd = 2,4:1 

 

 Larvas de grande dimensão (comprimento médio de 862 μm e 

largura média de 29 μm), com 16 células intestinais, 

retangulares (nas células proximais e em fila dupla), 

pentagonais e/ou triangulares (nas células distais e em posição 

intermédia ou com uma única célula terminal); proporção cl/pd 

= 1,8:1 
 

 Larvas de grande dimensão (comprimento médio de 907 μm e 

largura média de 30 μm), com 16 células intestinais; as 

proximais são retangulares alongadas e as restantes 

pentagonais. As duas células distais são assimétricas, uma com 

metade do comprimento da outra, mas com terminação ao 
mesmo nível, proporção cl/pd =1,7:1 

 

 Larvas de grande dimensão e finas (comprimento médio de 901 

μm e largura média de 18 μm), com 16 células intestinais pouco 

diferenciadas; transição pouco distinta entre o esófago e o 

intestino; cauda da larva com um lobo na extremidade; cauda 
da bainha curta; proporção cl/pd = 4,1:1 

 Poteriostomum spp. 

 

 
 

 Oesophagodontus 

robustus 

 

 

 

 Craterostomum 

acuticaudatum 

 

 

 

 

 

 Triodontophorus 

serratus 

 

 

 

 

 

 Strongylus equinus 

12  Larvas de pequena a média dimensão e finas (comprimento 

médio de 789 μm e largura média de 23 μm), com 18 a 20 

células intestinais triangulares, estreitas, alongadas e mal 

definidas; esófago curto; proporção cl/pd = 2,2:1 

 Strongylus edentates 
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 Larvas de média a grande dimensão, grossas (comprimento 

médio de 834 μm e largura média de 28 μm), com 18 a 20 

células intestinais pentagonais (mais frequentes), retangulares 

e triangulares. As células distais são justapostas ou em posição 
intermédia; esófago longo (cerca de 1/3 do comprimento do 

corpo da larva); proporção cl/pd = 2,1:1 

 Triodontophorus spp. 

(Excepto 

Triodontophorus 

serratus) 

13  Larvas de grande dimensão e grossas (comprimento médio de 

936 μm e largura média de 32 μm), com mais de 20 células 

intestinais, sendo pentagonais e/ou triangulares, bem definidas 

e com coloração muito escura; esófago curto; proporção cl/pd = 

2,8:1 

 Strongylus vulgaris 
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Anexo 2 - Inquérito para caracterização da exploração. 

 

Inquérito aos criadores/proprietários de equinos sobre:  
" PARASITAS GASTRINTESTINAIS EM EQUINOS COM APTIDÃO DE TRABALHO E 

DESPORTO NO DISTRITO DE SANTARÉM” 
 

Lisboa, FMV, 2016 
 

 
 
Dados relativos ao proprietário:  
 
Grupo etário: 25-35         36-45       46-55         56-65        >65    
 
Escolaridade (Assinale com um X a opção escolhida):   
 
Escolaridade obrigatória          Estudante            Bacharelato         Licenciatura         
 
Doutoramento            Outra   
 
Tipo de exploração       (X) 
Escola de equitação  
Criador de tempos livres  
Coudelaria   
Proprietário cavalos recreio  
Casa agrícola  
Outra  
 
Número / tipo de cavalos exploração     (X) 
1 – 5  
6 –10  
11 –20  
21-30  
31-40  
41-50  
>50  

 
Sistema de Produção:            (X) 
Estabulação permanente  

 
Acesso a parques de pastagem (paddock)   Sim        Não  
Se sim, são de   Regadio (S/N)   Sequeiro (S/N)   
                      Tamanho (área em m2)  
   Densidade animal (nº animais / paddock)  
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Acesso a pastagem      
                                Natural/espontânea (S/N)                   Semeada (S/N) 

 
Controlo Parasitário:  
Uso de Anti-Helmínticos (AH) (Assinale com um X a opção escolhida)  
Produto usado 2014 2015 2016 
Eqvalan     
Dectomax     
Equimax     
Strongid    
Panacur     
Equest     
Outro    
    
    
    

 
 
Frequência de uso (número de tratamentos por ano)   (X) 
1  
2  
3-6  
Outra  (qual ?)  

 
 
Como faz a avaliação da eficácia do tratamento? 
 
Por melhoria dos sintomas / performance do animal   
Por análise coprológica  
Não faz  

 
 
Maneio dos pastos / paddocks: 
 
Recolha de fezes        (X) 
1x semana  
2x semana  
Outra  
Nunca  

 
 
 
Aplicação de cal   frequência 

    
Gradagem  frequência 

  
 
 
Muito obrigada pela sua colaboração. 
 



110 
 

 
Anexo 3 - Inquérito para caracterização da população alvo. 

Inquérito aos criadores/proprietários de equinos sobre:  
" PARASITAS GASTRINTESTINAIS EM EQUINOS COM APTIDÃO DE TRABALHO E 

DESPORTO NO DISTRITO DE SANTARÉM” 
 

Lisboa, FMV, 2016 
 

 
Exploração de origem: 

 

Nome do animal: 

 

Idade: 

 

Raça: 
 

Aptidão:  Trabalho        Desporto 
 

Sexo: Masculino          Feminino 

 

País de Origem:  
 

Maneio: Acesso a pastagem        Permanentemente estabulado  
     

Data da última desparasitação: 0-30d       31-60d        61-120d         121-180   

181-240d         241-300d         301-365d     366-730d      > 730d 

 
 
Muito obrigada pela sua colaboração. 

  

  

 

 

        

 

 

 

 


